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O desenvolvimento da sociedade contemporânea tem vindo a trazer consequências em 
relação as alterações dos recursos hídricos como a contaminação das águas subterrâneas. 
Todavia há a necessidade de se definirem estratégias de proteção destes recursos. Esta 
proteção, encarada na perspetiva preventiva, no caso de aquíferos, envolve a delimitação dos 
perímetros de proteção. 
As diferentes ocorrências dos sistemas aquíferos originam condições diversificadas nos 
modelos de fluxo subterrâneo que influenciam a entrada e percolação dos fluidos contaminantes. 
O conhecimento sobre essas informações é importante e necessário para a adequada 
delimitação de perímetros de proteção a qual, eventualmente, é feita de forma ineficaz, com 
fundamento científico escasso, o que torna a sua confiabilidade questionável.  
No presente trabalho foram apresentados critérios e metodologias de avaliação de 
vulnerabilidade dos aquíferos à poluição uma vez que essas características influenciam 
diretamente na determinação dos perímetros de proteção bem como a sua forma, tendo em vista 
a importância da preservação desse importante recurso hídrico para o meio ambiente e para o 
planeamento sócio-económico regional. Para tal, os métodos utilizados para a avaliação da 
vulnerabilidade foram o índice DRASTIC e o índice GOD e para a delimitação do perímetro de 
proteção usou-se o método do Raio Fixo Calculado. O estudo abrangeu quatro furos de 
captação, localizados na bacia sedimentar do Cuanza. O tipo de aquífero presente nas áreas 
estudadas é do tipo poroso. 
Pretende-se com a delimitação de perímetros de proteção diminuir o risco de 
contaminação da água dos aquíferos, e na ocorrência de um evento poluidor, que a água chegue 
às captações com concentrações consideradas aceitáveis e/ou que se consigam tomar medidas 
atempadas de correção.  
 




The development of contemporary society has brought consequences in relation to the 
alterations in water resources such as contamination of groundwater and the need to define 
protection strategies for water resources. This protection should be carried out from a preventive 
perspective, in the case of aquifers, includes a delimitation of protection perimeters. 
The different occurrences in the aquifers systems originate diverse conditions in the 
groundwater flow models, which then influence the entry and percolation of the contaminating 
fluids. The understanding of this information is important and necessary for the proper delimitation 
of protection areas, which eventually are conducted ineffectively, due to its scarce scientific 
knowledge, which then makes its reliability questionable.  
This report presents criteria and methodologies for the assessment of groundwater 
vulnerability to pollution, since these characteristics directly influence the determination of the 
protection perimeters as well as their shape, therefore the importance of preserving this important 
water resource for the environment and for its regional socio-economic planning. For this, the 
methods used for the DRASTIC index and the GOD index and for the delimitation of the protection 
perimeter it was used the calculated fixed radius method. The study areas are represented by 
four wells. These wells are located in the Cuanza sedimentary basin. The type of aquifer present 
in the area is porous. 
The delimitation of protection perimeters is intended to reduce the risk of water 
contamination of aquifers, and in the event of a polluting event, that the water reaches the 
abstractions with concentrations considered acceptable and/or timely remedial measures can be 
taken. 
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Capítulo 1 – Introdução 
 
O presente estudo insere-se na Unidade curricular de Estágio, do segundo ano do 
Mestrado em Geologia da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto (FCUP) – Portugal, 
para a obtenção do grau académico de Mestre. Este trabalho está inserido no domínio da 
Hidrogeologia e foi efetuado através de um protocolo entre a FCUP e a Faculdade de Ciências 
da Universidade Agostinho Neto (FCUAN) sendo esta última instituição de direito público 
Angolano e com sede em Angola-Luanda. A instituição de acolhimento foi a FCUAN.  
 
1.1- Apresentação do tema 
Apesar da importância da água subterrânea para o abastecimento público e para a 
indústria, a Hidrogeologia como ciência precisa investir e aprofundar um nível de conhecimento 
técnico-científico que possibilite avanços na exploração, aproveitamento e proteção destes 
recursos hídricos. A atividade de captação e exploração de água subterrânea depende de 
dispositivos institucionais que disciplinem, controlem ou fiscalizem o seu exercício. A falta desses 
instrumentos legais coloca em risco a qualidade dos aquíferos e estes, uma vez poluídos a sua 
recuperação é de longa duração, tecnicamente difícil e muitas vezes economicamente inviável.  
A água subterrânea é vista como uma das soluções mais adequadas para remediar o 
problema de abastecimento de água devido a consequente poluição dos recursos hídricos 
superficiais. Porém, a má gestão, pode gerar problemas ambientais. Nesse sentido, Ribeiro et 
al. (2011), dizem que a exploração excessiva dos recursos hídricos subterrâneos, a ocupação 
irregular do solo e a ausência de normas legais põem em risco a qualidade natural das águas 
subterrâneas. Esse fato justifica a realização de estudos envolvendo a ampliação dos 
conhecimentos no tema abrangendo os recursos hídricos subterrâneos. 
A exploração e utilização de águas subterrâneas é de extrema importância sendo 
necessário garantir a qualidade dos sistemas aquíferos a longo prazo. A delimitação de 
perímetros de proteção das águas subterrâneas é obrigatória para garantir que os impactes 
associados à atividade humana sejam medidos e limitados, restringidos ou proibidos e envolve 







em torno do ponto de extração a fim de impedir que os contaminantes atinjam a água que se 
pretende captar (Moinante & Ferreira, 2004). 
Os métodos que permitem estabelecer os perímetros de proteção de captações de água 
subterrânea são diversos. A sua escolha depende do tipo de aquífero, do critério delimitador e 
dos dados disponíveis. Além disso, devem fundamentar-se em estudos que permitam 
caracterizar os aquíferos e avaliar o grau de vulnerabilidade e o risco de poluição. A capacidade 
de atenuação do solo e do aquífero, o rebaixamento e as zonas de influência da captação; as 
divisórias de água superficial e subterrânea e o tempo de trânsito da água subterrânea e dos 
poluentes em solução são aspetos a ter em conta no processo de delimitação das captações 
(Laureano, 2012). 
Apesar de melhor protegidas, em relação às águas superficiais, as águas subterrâneas, 
quando contaminadas, tendem a recuperar a qualidade muito mais lentamente e de forma mais 
dispendiosa. Além disto, quando um aquífero está contaminado é muito difícil recuperar as 
condições iniciais, mesmo que a fonte poluente se encontre desativada. Nestes casos, a poluição 
só é detetada muito tempo após o início do processo (Moinante, 2003). 
Em Angola não existe uma legislação que aborde sobre a proteção, prevenção da 
poluição das águas subterrâneas, por esta razão este trabalho baseou-se na legislação 
portuguesa onde estão previstos a proteção, conservação, a prevenção dos recursos hídricos.  
Ambiciona-se com este trabalho a obtenção de melhor conhecimento dos aspetos 
relacionados com os recursos hídricos subterrâneos da região em estudo, contribuir para a 
divulgação e preservação do sistema aquífero e dar um contributo para o crescimento e evolução 
da temática uma vez que é uma importante ferramenta no planeamento e na gestão integrada 
dos recursos hídricos. É de extrema importância que o Governo desenvolva mecanismos para a 
proteção dos recursos hídricos em Angola uma vez que a adoção de áreas de proteção é de 
interesse ambiental e de saúde pública e económica. Do ponto de vista ambiental, serve para 
proteger o sistema e a água subterrânea de possíveis acidentes causados por atividades 
antrópicas; quanto a saúde para evitar que seja ingerida água contaminada podendo desta forma 
causar doenças à população; do ponto de vista económico, a preocupação com gastos gerados 








Com efeito, os principais capítulos que compõem este relatório, dizem respeito a: (i) 
caraterização e enquadramento geográfico, geológico e hidrogeológico; (ii) definição e 
delimitação de perímetros de proteção através da avaliação da vulnerabilidade do aquífero à 
poluição, uma vez que o mesmo possui suscetibilidade a uma carga contaminante (os métodos 
utilizados para essa avaliação da vulnerabilidade foram o índice DRASTIC (Aller et al. (1987) e 
o índice GOD (Foster 1987) os quais possuem caraterísticas de simplicidade e utilidade 
necessárias para poderem vir a ser considerados como referência); (iii) aplicação de um modelo 
analítico (Raio Fixo Calculado) e os respetivos critérios hidrogeológicos para a delimitação dos 
perímetros de proteção. 
 
1.2- Tema da investigação 
Desde o início da planificação do trabalho, houve a preocupação de se estabelecer um 
tema de estudo com aplicação prática e que contribuísse para um melhor conhecimento 
hidrogeológico da área de estudo, tornando-se útil às populações residentes e não só. 
A maior parte dos trabalhos desenvolvidos até os dias de hoje na referida área de estudo, 
debruçam-se sobre questões relacionadas com a caracterização hidrogeológica, incluindo 
algumas iniciativas que abordam a temática sobre perímetros de proteção de captações de água 
subterrânea de forma preliminar, havendo a necessidade da realização de trabalhos mais 
integradores que abordem sobre o tema da delimitação de perímetros de proteção, uma vez que 
a proteção das águas destinadas ao abastecimento público surge com a obrigatoriedade de se 
delimitarem áreas em redor das captações a fim de se restringirem atividades comprometedoras 
à sua qualidade e quantidade, logo revelou-se importante delimitarem-se perímetros de proteção 
na referida área em estudo. 
 
1.3- Objetivos 
Constitui o objetivo principal deste trabalho a definição de perímetros de proteção em 
captações de água subterrânea no sistema aquífero Quelo-Luanda, localizadas em áreas 







interesses sobre a ocupação e gestão do território é posto à margem das condições básicas 
necessárias à preservação dos sistemas hídricos subterrâneos, porque as populações não os 
observam diretamente ou porque o seu funcionamento hidráulico não é reconhecido. Os recursos 
devem ser explorados e preservados de ações extremas que conduzam à diminuição da 
qualidade e quantidade de água.  Para tal, uma das medidas possíveis consiste na proteção das 
captações através de ações preventivas que restrinjam atividades em áreas delimitadas por 
perímetros de proteção. 
Sendo assim, os objetivos específicos focam-se em: 
• Elaborar a proposta metodológica para a delimitação de perímetros de proteção das 
captações; 
• Aplicar a metodologia proposta em três áreas da província de Luanda; 
• Elaborar recomendações de medidas de gestão do recurso hídrico. 
 
Pretendeu-se, assim, elaborar um Relatório de Estágio sobre este tema, o qual contribuísse 
no auxílio de decisões com base em conhecimentos científicos, tecnológicos uma vez que a 











Capítulo 2 - Considerações hidrogeológicas na 
definição de perímetros de proteção 
 
2.1- Águas subterrâneas 
Aproximadamente 3/4 da superfície da Terra é coberta por água. A água é uma 
substância essencial para manutenção dos seres vivos, sendo reconhecida pela ciência como o 
ambiente em que surgiu a própria vida. Configura a contínua circulação entre os oceanos, a 
atmosfera e os continentes, resultando na renovação constante da água doce. 
 De toda água existente nos continentes no estado líquido (água subterrânea + água 
superficial + humidade do solo) mais de 98% são águas subterrâneas. Segundo (Fetter, 2001) 
estima-se que a água salina nos oceanos é responsável por 97,2% do total da água do planeta. 
Calotas de gelo e glaciares detêm 2,14%; as águas subterrâneas até uma profundidade de 4.000 
metros (13.000 pés (ft)) representam 0,61 do total; humidade do solo, 0,005; lagos de água doce, 



















As águas subterrâneas, além de mais protegidas contra a poluição e os efeitos da 
sazonalidade, apresentam em geral uma boa qualidade, decorrente da filtragem natural obtida 
como resultado da sua percolação no solo e subsolo. O seu aproveitamento tem-se revelado 
uma alternativa mais económica, evitando custos crescentes com barragens e adutoras e 
limitando o seu tratamento, na maioria dos casos (Sousa, 2011). 
 
2.2- O ciclo hidrológico 
O conceito de ciclo hidrológico (Figura 2) está ligado ao movimento e troca de água nos 
seus diferentes estados físicos, que ocorre na hidrosfera, entre os oceanos, os glaciares e as 
calotes polares, as águas superficiais, as águas subterrâneas e a atmosfera.  
 
Figura 2- Ciclo hidrológico (MMA, 2007). 
 
O movimento contínuo da água inicia a partir da radiação solar e do metabolismo dos 
seres vivos (evapotranspiração), que fornecem energia para que a água mude do estado líquido 







Posteriormente a água presente na atmosfera precipita e atinge novamente o solo, 
percorrendo nos canais de drenagem, movimento chamado escoamento superficial. Parte dessa 
água infiltra-se no solo, recebendo o nome de escoamento subterrâneo (Freire & Omena, 2005).  
  Principalmente em função do ciclo hidrológico, a água que se infiltra no subsolo ajuda a 
manter a dinâmica das águas superficiais, ao juntar-se à massa da água subterrânea, move-se 
através dos poros da matéria do subsolo, podendo reaparecer na superfície em locais de nível 
inferior ao que penetrou. A água subterrânea escoa naturalmente em tais lugares em forma de 
nascentes, mantendo o fluxo dos cursos em período de estiagem. Os aquíferos e águas 
superficiais não são componentes isolados do ciclo hidrológico, mas interagem em uma grande 
variedade de casos, dependendo de variações na fisiografia, geologia, fatores bióticos e 
climatológicos, ou seja, a preservação ou a contaminação de uma parte afeta diretamente a 
outra. O entendimento básico da interação entre as águas subterrâneas e superficiais é 
imprescindível para um correto gerenciamento dos recursos hídricos (Sophocleous, 2004). 
A parte de precipitação que atinge o solo pode-se escoar superficialmente ou infiltrar-se. 
Quando se infiltra, aumenta a água armazenada no solo (Pereira et al., 1997). Porém, cada tipo 
de solo apresenta uma capacidade de armazenamento específica, ou seja, as propriedades 
físicas do solo podem afetar significativamente a capacidade de produção e armazenamento de 
água em bacias hidrográficas. Solos com textura mais fina apresentam maior superfície 
específica e acabam por reter maior quantidade de água ao se comparar com solos de textura 
grosseira (Tucci, 2001). 
A distribuição da água no solo e nas formações geológicas, duas zonas são consideradas 
de acordo com a proporção relativa do espaço poroso ocupado pela água: zona não saturada 
(ou zona de aeração) e zona saturada (ou zona de saturação), no topo da qual ocorre a superfície 
freática. A zona de aeração apresenta poros com ar, sendo que na zona saturada esses poros 























Figura 3- Zona não saturada e Zona saturada no subsolo (IGM, 2001). 
 
2.3- Sistemas aquíferos 
De forma geral, considera-se que o solo é constituído de uma matriz porosa composta 
por partículas sólidas e por espaços vazios (poros), que podem ou não estarem preenchidos por 
água. Na sua forma mais simples, tem-se uma hidroestratigrafia constituída por uma zona 
saturada (a qual corresponde ao aquífero) e outra não saturada (também chamada de zona 












Figura 4- Representação esquemática do subsolo, mostrando as diversas zonas de umidade (adaptado de Bear & Verruit, 1987). 
 
 
A zona saturada possui espaços porosos ou fraturas completamente preenchidos por 
água. Dependendo das suas características, em termos de porosidade e permeabilidade, pode 
ser designada como aquífero, aquicludo, aquitardo e aquífugo. 
Denomina-se aquífero aquela litologia que além de conter água nos poros, permite uma 
boa transmissão de água armazenada. Para tal, essa litologia deve ser porosa e permeável, 
capaz de ceder água de forma economicamente viável e ambientalmente sustentável para 
exploração. Esta zona é limitada na sua zona inferior por um meio hidrogeológico, caraterizado 
normalmente por ser um meio impermeável ou semi-impermeável (Feitosa et al., 2008). 
Na zona não saturada ocorre a ligação entre a zona saturada e a atmosfera, encontrando-se 
os poros parcialmente preenchidos por água e por ar. Esta zona divide-se em três horizontes, 
denominados por zona de água do solo (ou zona de evapotranspiração), zona intermediária e 







• Zona de água no solo: compreende a camada mais superficial, limitada inferiormente pelo 
enraizamento das plantas, onde ocorre a evapotranspiração; 
• Zona intermediária: possui limite superior e inferior caraterizado pelo enraizamento das 
plantas e pela franja capilar, respetivamente, sendo a humidade proveniente de água 
capilar e de água retida por forças não capilares; 
• Franja capilar: situa-se entre a superfície freática e o limite de ascensão capilar da água, 
sendo sua espessura variável e depende da distribuição e tamanho dos poros, além da 
homogeneidade do terreno, podendo atingir um teor de água de cerca de 75%. 











Figura 5- Representação esquemática dos diferentes tipos de aquíferos (adaptado de Fitts, 2002). 
 
Aquífero livre: formação geológica permeável e parcialmente saturada de água sendo 
limitada na base por uma camada impermeável; neste caso o nível de água no aquífero 
corresponde à superfície freática, a qual está à pressão atmosférica e a sua recarga faz-se pelas 







 Aquífero confinado: formação geológica permeável e completamente saturada de 
água, sendo limitada no topo e na base por camadas impermeáveis, neste caso a pressão da 
água no limite superior do aquífero é superior à pressão atmosférica e a sua recarga é feita 
lateralmente e não pela camada que está por cima; a este tipo de aquífero corresponde o 
conceito de superfície potenciométrica. 
Podem ainda definir-se outras estruturas hidrogeológicas, tais como (IGM, 2001): 
Aquitardo: formação geológica que pode armazenar água mas que a transmite 
lentamente, não sendo rentável o seu aproveitamento a partir de captações.  
Aquicludo: formação geológica que pode armazenar água mas não a transmite (a água 
não circula).  
Aquífugo: formação geológica impermeável que não armazena nem transmite água. 
Para que haja água subterrânea passível de exploração, esta tem que atravessar e 
circular através das formações geológicas que têm de ser porosas e permeáveis. Ou seja, o meio 
deve apresentar características favoráveis de porosidade e permeabilidade, permitindo 
armazenar e libertar água. 
Uma formação é classificada como porosa quando a mesma é formada por um agregado 
de grãos entre os quais existem espaços vazios (intergranulares) que podem ser ocupados pela 
água, e são chamados de poros. Existem outras formações formadas por material rochoso onde 
os espaços vazios correspondem a descontinuidades planares (tais como diáclases, falhas e 
superfícies de estratificação) e não poros intergranulares (Figura 6). O termo porosidade é, 
normalmente, aplicado quer aos poros intergranulares quer às descontinuidades planares. 
A porosidade das formações será então a razão entre o volume de vazios (poros) e o 
volume total da formação. Os espaços vazios podem estar interligados (Figura 6) o que 










Figura 6-Porosidade e Permeabilidade  (IGM, 2001).  
 
Tendo em conta o meio de escoamento, os aquíferos poderão ser classificados como 
porosos (no caso da porosidade intergranular), fraturados e cársicos (Figura 7). 
Nos aquíferos porosos, os poros existentes representam os espaços que se formam 
entre os grãos quando o sedimento se depositou originalmente (porosidade primária). Uma 
particularidade deste tipo de aquífero é a sua porosidade quase sempre homogeneamente 
distribuída, permitindo que a água flua em qualquer direção (isotropia), em função da distribuição 
espacial da carga hidráulica. O fluxo de água subterrânea é controlado pela direção do gradiente 
no meio poroso, e a velocidade da água pode ser calculada pela Lei de Darcy (Sousa, 2011). 
Nos aquíferos porosos podem, no entanto, surgir fraturas devido a pressões aplicadas 
sobre o aquífero. Estas fraturas apresentam normalmente uma direção preferencial de 
orientação, relacionada com as tensões aplicadas, provocando deste modo uma anisotropia no 







um determinado ângulo com a direção do gradiente hidráulico. Em consequência, a Lei de Darcy 
não poderá ser aplicada uma vez que assume fluxo laminar (Sousa, 2011). 
Os aquíferos fraturados ou fissurados estão geralmente associados a rochas ígneas e 
metamórficas, onde a água circula através de fraturas ou pequenas fissuras. 
 Os aquíferos cársicos ocorrem em rochas solúveis, normalmente calcário e dolomito. 
Segundo a EPA (1994), o termo cársico deverá ser aplicado no caso de aquíferos carbonatados. 
Neste tipo de aquífero, as fraturas, devido à dissolução do carbonato pela água, podem atingir 
aberturas muito grandes, podendo originar rios subterrâneos.  
Os aquíferos carsificados e fraturados podem ocorrer sob diversas condições de 
confinamento. Em condições livres ou de fraco confinamento, estes podem apresentar elevadas 
velocidades de fluxo perante recargas rápidas motivadas por fortes precipitações. O tempo de 
transporte nestes aquíferos é consequentemente muito menor que o de aquíferos em meio 
poroso, o que os torna mais vulneráveis à poluição. A legislação portuguesa refere que no caso 
de zonas que apresentem conexão hidráulica por condutas cársicas ou fissuras, o perímetro de 
proteção pode incluir zonas de proteção especial com restrições idênticas às da zona de proteção 











Figura 7-Circulação da água nos meios porosos, cársicos e fraturados (Fonte APRH, 2001). 
Legenda: 
a) Meio poroso 
b) Meio cársico 






Capítulo 3 – Vulnerabilidade e risco de poluição das 
águas subterrâneas 
 
 Antes de avançar no tema referente aos perímetros de proteção, torna-se relevante 
abordar duas importantes noções que são introduzidas em estudos de poluição de águas 
subterrâneas. Essas noções correspondem à vulnerabilidade e ao risco de poluição. Muitas 
vezes a vulnerabilidade e risco de poluição têm sido confundidos. O conceito de risco de poluição 
não depende somente da vulnerabilidade mas também da existência de cargas poluentes 
significativas que podem entrar no ambiente subterrâneo. De acordo com este conceito, pode-
se configurar uma situação de alto índice de vulnerabilidade, porém com baixo risco de 
contaminação caso não haja carga poluidora significativa ou vice-versa. O conceito de 
vulnerabilidade dos aquíferos à poluição é apresentado e discutido na secção 3.2. 
 
3.1- Fontes de poluição 
A água pode ter a qualidade afetada pelas mais diversas atividades do homem, sejam 
elas domésticas, comerciais ou industriais. Cada uma dessas atividades gera poluentes 
característicos que têm uma determinada implicação na qualidade do corpo recetor. 
Existem três tipos de poluição de acordo com a sua origem: doméstica, industrial e 
agropecuária.  
A poluição doméstica assume-se como uma fonte de poluição das águas, sobretudo em 
áreas com elevada densidade populacional. As águas residuais são na maior parte dos casos 
lançadas, sem qualquer tipo de tratamento, para rios, lagos e albufeiras o que implica pôr em 
risco a saúde pública (IGM, 2001). 
O sector industrial é o maior poluidor, uma vez que grande parte das empresas utiliza 
enormes quantidades de água em diferentes processos de fabrico. Esta é utilizada na lavagem 
dos produtos onde lhe são adicionados detergentes, assim como numerosas substâncias 






nos rios, ribeiras, lagos, albufeiras e no mar sem qualquer tratamento. Estas águas vão-se infiltrar 
nos solos e contaminar as águas subterrâneas colocando em risco a saúde pública (IGM, 2001). 
A poluição agropecuária é o resultado da utilização excessiva de fertilizantes e pesticidas 
na agricultura moderna. A elevada presença de dejetos, substâncias químicas, componentes das 
rações, bem como o uso de detergentes utilizados na lavagem de pocilgas e estábulos, 
contribuem para a poluição dos solos e a degradação dos recursos hídricos, quer superficiais, 
quer subterrâneos (IGM, 2001). 
A (Figura 8) ilustra os vários tipos de poluição nas águas subterrâneas, sendo este um 
problema bastante preocupante a nível mundial. 
 
 







Tendo em conta a origem da fonte de poluição e sua dispersão pelo solo consideram-se 
três diferentes tipos:	
Poluição atmosférica são classificadas em fixas (principalmente indústrias) e móveis 
(veículos automotores, trens, aviões, navios, etc.). Quanto aos fatores que causam a poluição 
dividem-se em (Santos, 2002): naturais que são aqueles que têm causas nas forças da natureza, 
como tempestades de areia, queimadas provocadas por raios e as atividades vulcânicas; e 
artificiais que são aqueles causados pela atividade do homem, como a emissão de gases de 
automóveis, queima de combustíveis fósseis em geral, materiais radioativos, queimadas, etc. 
(Poluição, 2003). 
Poluição pontual, refere-se àquelas onde os poluentes são lançados em pontos 
específicos dos corpos de água e de forma individualizada, as emissões ocorrem de forma 
controlada, podendo-se identificar um padrão médio de lançamento. Geralmente a quantidade e 
composição dos lançamentos não sofrem grandes variações ao longo do tempo (Mierzwa, 2001). 
Exemplos típicos de fontes pontuais de poluição são as indústrias e estações de tratamento de 
esgotos. 
Poluição difusa dá-se quando os poluentes atingem os corpos de água de modo 
aleatório, não havendo possibilidade de estabelecer qualquer padrão de lançamento, seja em 
termos de quantidade, frequência ou composição. Por esse motivo o seu controle é bastante 
difícil em comparação com a poluição pontual (Mierzwa, 2001). Exemplos típicos de poluição 
difusa são os lançamentos das drenagens urbanas, escoamento de água de chuva sobre campos 
agrícolas e acidentes com produtos químicos ou combustíveis. As fontes mistas são aquelas que 
englobam características de cada uma das fontes anteriormente descritas. 
As fontes de contaminação das águas subterrâneas podem ter diversas origens, as mais 
comuns estão relacionadas as atividades humanas, principalmente por meio de usos industriais, 
domésticos e agrícolas. Além disso, podem ser provenientes da construção do próprio poço, que 
quando feito de maneira inadequada, permite a entrada de água superficial poluída (Foster et al., 
2006) ou de poços abandonados não obstruídos. A contaminação ocorre também de forma 
natural, quando a descarga é criada pela atividade humana, como por exemplo a intrusão salina 
do mar em aquíferos costeiros ou a lixiviação de minerais dissolvidos (Feitosa & Manoel, 2000), 






de contaminação da água subterrânea vai depender da carga contaminante e da vulnerabilidade 
intrínseca do aquífero. Avaliar os riscos e as fontes de contaminação do aquífero é importante 
para a definição de ações necessárias para sua proteção (Foster et al., 2006).  
 
3.2- Vulnerabilidade à poluição das águas subterrâneas 
Segundo Lobo Ferreira e Cabral (1991) in Lobo Ferreira et al., 2009, o conceito de 
vulnerabilidade à poluição das águas subterrâneas foi definido de acordo com as conclusões da 
conferência internacional sobre "Vulnerability of Soil and Groundwater to Pollutants", realizada 
em 1987 (Duijvenbooden and Waegeningh (Ed.), 1987), como:  
"a sensibilidade da qualidade das águas subterrâneas a uma carga poluente, função apenas das 
características intrínsecas do aquífero".  
Para alguns autores como (Nobre, 2006), a vulnerabilidade não é uma propriedade 
absoluta, mas uma indicação relativa das áreas onde a contaminação tem maior probabilidade 
de ocorrer. Ou seja, a vulnerabilidade é uma representação do grau de suscetibilidade do 
aquífero perante a uma contaminação e serve principalmente para planear qual o uso a dar ao 
solo com finalidade de proteger os aquíferos.   
A vulnerabilidade das águas subterrâneas é uma propriedade não medida diretamente, 
baseando-se na avaliação de diversos parâmetros que variam entre as regiões em função do 
ambiente físico que as caracteriza. Os principais parâmetros de vulnerabilidade estão associados 
com as configurações hidrológicas e geológicas, com as propriedades hidráulicas do sistema de 
águas subterrâneas, com o clima e com a topografia (UNESCO, 2015).  
O conceito de vulnerabilidade do aquífero implica, sobretudo, dois conceitos próprios, os 
quais são: vulnerabilidade intrínseca e vulnerabilidade específica (Antonakos e Lambrakis, 
2006).  
A vulnerabilidade intrínseca pode ser definida como uma propriedade qualitativa relativa, 
considerando as características hidrogeológicas da área, mas independente do tipo e origem do 
contaminante (Vrba and Zaporozec, 1994 in Huneau et al., 2013). Segundo Gogu e Dassargues 






gerados por atividades humanas, tendo em conta as características geológicas, hidrológicas e 
hidrogeológicas inerentes a uma área, mas que é independente da natureza dos contaminantes.  
A vulnerabilidade específica pode ser expressa como a probabilidade de um aquífero ser 
poluído por contaminantes que são introduzidos na superfície do solo. Isto é determinado pela 
vulnerabilidade intrínseca do aquífero e pela carga de contaminante que é aplicada num ponto 
específico da bacia hidrológica, ou mesmo numa região em torno deste ponto. A carga de 
contaminante é determinada pela quantidade, pelas propriedades físico-químicas e pela forma 
como os vários contaminantes são libertados no meio ambiente (Antonakos e Lambrakis, 2006). 
Deve acrescentar-se que a vulnerabilidade é um conceito distinto do risco de poluição, 
por esse motivo Lobo Ferreira e Oliveira (2004) destacam que é importante enfatizar a diferença 
entre vulnerabilidade e risco de poluição. Pois, risco de poluição depende não só das 
características intrínsecas do aquífero, mas também, da presença de cargas poluentes 
significantes que possa ingressar no meio ambiente subterrâneo.   
O conhecimento da vulnerabilidade, de um sistema aquífero à poluição, de extrema 
importância na utilização correta do solo em torno de um sistema aquífero. Se um aquífero 
apresentar um valor de vulnerabilidade à poluição muito alto, é necessário condicionar qualquer 
empreendimento que possa afetar esse aquífero e, em situações extremas, o aquífero pode ser 
considerado com um qualquer estatuto de proteção, para garantir uma melhor qualidade da água 
subterrânea (LNEC, 2009).  
Segundo Lobo Ferreira e Oliveira 2004; Ribeiro, 2005, Hirata e Fernandes, 2008, uma 
determinada atividade antrópica não apresenta um grande risco, se estiver localizada em uma 
região considerada de baixa vulnerabilidade, da mesma forma que, uma área considerada de 
alta vulnerabilidade, pode estar isenta de qualquer tipo de carga poluente e não apresentar risco 
algum. No entanto, Foster et al., (2013) ressaltam que, embora a “vulnerabilidade do aquífero” 
seja cientificamente fundamentada, ela não pode ser definida com rigor, pois: os aquíferos são 
até certo grau, vulneráveis à poluição por contaminantes altamente instáveis e persistentes, tais 
como: águas salgadas e em alguns casos, ao nitrato. E a vulnerabilidade específica se apresenta 








Desse modo, a avaliação do risco de poluição das águas subterrâneas deve servir, 
sobretudo, para identificar quais os aquíferos são mais sensíveis, ou qual é a parte mais 
vulnerável à poluição (Santos et al., 2010). 
 
3.3- Metodologias para a avaliação da vulnerabilidade à poluição das 
águas subterrâneas 
Para a avaliação da vulnerabilidade foram desenvolvidos vários métodos, tais como o AVI 
(Van Stmpvoort et al., 1992), o GOD (Foster 1987), o DRASTIC (Aller et al.,1987), o SINTACS 
(Civita at al., 1990), o EPPNA (INAG, 1998), IS- (INAG,.1998), entre outros, utilizando parâmetros 
hidrogeológicos, morfológicos e outras características particulares e bem definidas. 
A maioria dos métodos de avaliação da vulnerabilidade é de natureza empírica, o que 
permite interpretações mas o interesse em avaliar o nível de vulnerabilidade dos aquíferos 
decorre da necessidade de fornecer, às autoridades competentes, um instrumento útil à tomada 
de decisões em relação ao ordenamento territorial (Nascimento, 2013). Muitas vezes, a finalidade  
desta avaliação é a criação de uma carta temática da vulnerabilidade do local de estudo.  
Em seguida, apresentam-se descrições de alguns métodos de avaliação da 
vulnerabilidade dos recursos hídricos, como base de referência para o desenvolvimento do 
método de avaliação da vulnerabilidade dos recursos hídricos. 
 
3.3.1- Índice DRASTIC  
Este método foi apoiado pela Agência de Proteção Ambiental (EPA) dos Estados Unidos, 
por Aller et al. (1987), sendo o mesmo um modelo qualitativo para avaliar a poluição potencial de 
águas subterrâneas, utilizando variáveis hidrogeológicas. 
O mesmo autor define que existem vários pressupostos que fazem parte deste índice, 
como a introdução do contaminante à superfície com transporte vertical do contaminante até 
atingir o aquífero. Admite-se então que mobilidade do contaminante é igual à da água e a 






Segundo Aller et al. (1987) o índice DRASTIC (Figura 9) avalia os sete parâmetros ou 
indicadores hidrogeológicos seguintes:  
 
D = Depth to groundwater (distância vertical 
entre a superfície topográfica e a superfície 
freática ou o topo do aquífero confinado);  
R = Net Recharge (recarga do aquífero);  
A = Aquifer Media (material do aquífero);  
S = Soil Media (tipo de solo);  
T = Topography (topografia);  
I = Impact of the vadose zone (impacto da 
zona não saturada);  






O índice DRASTIC é composto pela soma dos produtos entre o peso de cada parâmetro 
e a classificação de cada um, obtendo-se a pontuação final numérica ou valor do índice. Quanto 
maior o índice DRASTIC, maior será o potencial da contaminação das águas subterrâneas 
(UNESCO, 2015). Segundo Lobo Ferreira, et al. (2009), o índice de vulnerabilidade DRASTIC 
obtém-se através da seguinte expressão: 	𝐷𝑅𝐴𝑆𝑇𝐼𝐶 = 𝐷𝑝×𝐷𝑖 + 𝑅𝑝×𝑅𝑖 + 𝐴𝑝×𝐴𝑖 + 𝑆𝑝×𝑆𝑖 + 𝑇𝑝×𝑇𝑖 + 𝐼𝑝×𝐼𝑖 + 𝐶𝑝×𝐶𝑖 
Onde a sigla i representa o índice atribuído ao parâmetro e a sigla p o peso respetivo.  
A Tabela 1 resume os parâmetros, a sua definição, o peso, o tipo de valores que o 
parâmetro pode apresentar e o índice para cada situação.  
 







Tabela 1- Os sete parâmetros do Índice DRASTIC 







É a distância, 
medida na vertical, 
entre a superfície 
topográfica e a 
superfície freática 
ou o topo do 





>30,5 (m) 1 
22,9 – 30,5 (m) 2 
15,2-22,9 (m)  3 
9,1-15,2 (m)  5 
4,6-9,1 (m)  7 
4,6-9,1 (m)  9 







É a quantidade de 
água por unidade 
de área que penetra 
na superfície do 





< 51 (mm/ano)  1 
51-102 (mm/ano)  3 
102-178 (mm/ano)  6 
178-254 (mm/ano)  8 












subterrânea. O tipo 
de rocha pode 
afetar, de forma 










Xisto argiloso, argilito  1-3 
Rocha metamórfica/ígnea  2-5 
Rocha metamórfica / ígnea alterada  3-5 
Arenito, calcário e argilito estratificados  5-9 
Arenito maciço  4-9 
Calcário maciço 4-9 
Areia e cascalho  4-9 
Basalto  2-10 





Tipo de solo 
 




situados na zona  
mais superficial da 
superfície terrestre. 







Argila não agregada e não expansível  1 
Lodo ("Muck")  2 
Franco argiloso  3 
Franco siltoso 4 
Franco  5 
Franco arenoso  6 







tipo de solo 
presente em cada 
região.  
 
Turfa  8 
Areia 9 
Balastro 10 







Este parâmetro é 
determinado pelo 
declive da 
superfície da área 




>18 (por cento do declive)  1 
12-18 (por cento do declive)  3 
6-12 (por cento do declive)  5 
2-6 (por cento do declive)  9 











entre a base do solo 
e o topo do 




medido em termos 
da porosidade dos 
materiais, da sua 
permeabilidade e 










Camada confinante 1 
Argila/Silte 2-6 
Xisto argiloso, argilito 2-5 
Calcário 2-7 
Arenito 4-8 
Arenito, calcário e argila estratificados 4-8 
Areia e basalto com percentagem 
significativa de silte e argila 
4-8 
Rocha metamórfica/ígnea 2-8 
Areia e cascalho 6-9 
Basalto 2-10 







É um parâmetro 
que traduz o modo 
como o aquífero 










<4,1 (m/d)  1 
4,1-12,2 (m/d)  2 
12,2-28,5 (m/d)  4 
28,5-40,7 (m/d)  6 
40,7-81,5 (m/d)  8 









O valor do Índice DRASTIC pode variar entre 23 e 226 unidades. Nobre (2006) descreve 
que raramente os valores abrangem essa ordem de magnitude, geralmente varam entre 50 e  
200. Os valores mais baixos correspondem a vulnerabilidade mais baixa e os valores mais altos 
a vulnerabilidade mais elevada. A Tabela 2 apresenta a relação entre o valor quantitativo da 
vulnerabilidade DRASTIC e a designação qualitativa da vulnerabilidade de determinado aquífero 
à poluição (LNEC, 2009).  
 
Tabela 2- O valor do índice e as classes de vulnerabilidade do Índice DRASTIC. (Adaptado pelo LNEC 2011) 
Valores   Nível de Vulnerabilidade 
≤ 79 Negligenciável 
80 – 99 Muito baixa 
100 – 119 Baixa 
120 – 139 Moderada 
140 – 159 Alta 
160 – 179 Muito alta 
≥180 Extremamente alta 
 
 
3.3.2- Índice GOD 
 
A metodologia GOD foi desenvolvida em 1987 por Foster e trata-se de um dos métodos 
mais utilizados na determinação da vulnerabilidade, devido a sua simplicidade de conceitos e 
aplicação (Ribeiro, 2011). A metodologia GOD visa avaliar o quanto um determinado aquífero 
está suscetível à contaminação (Romeiro, 2012). Este método tem sido amplamente utilizado na 
América Latina e Caribe, devido a sua clareza conceitual e a simplicidade de aplicação, 







Este método fundamenta-se nos parâmetros e dinâmicas de recarga dos aquíferos e na 
capacidade natural dos materiais que formam a zona não saturada para atenuar fluídos, que 
varia de acordo com as condições da geologia superficial e das profundidades do topo dos níveis 
da água nos mesmos (Meaulo, 2006). De acordo com Vogel (2008) a metodologia GOD consiste 
na avaliação da vulnerabilidade natural de aquíferos e de cargas poluentes provenientes de 
atividades antrópicas realizadas na superfície terrestre. A determinação do índice de 
vulnerabilidade GOD compreende uma sequência de fases. Os princípios do método estão 
baseados em dois fatores hidrogeológicos de proteção do aquífero: a acessibilidade hidráulica à 
zona saturada e a capacidade de atenuação da zona não saturada. Somente o método GOD 
contempla parcialmente o tipo de aquífero em relação ao seu comportamento hidráulico e o grau 
de consolidação (Brito, 2013). Assim o método GOD, define a vulnerabilidade das águas 
subterrâneas a uma contaminação geral, em função de três parâmetros (Foster et al., 2002): 
• O tipo de confinamento da água subterrânea (G); 
• As características das camadas sobrejacentes ao aquífero (O); 
• A profundidade do nível freático ou topo do aquífero confinado (D). 
O índice de vulnerabilidade é o resultado dos valores atribuídos aos três parâmetros. Os 
parâmetros só podem assumir valores entre 0 e 1, sendo o resultado final, entre o produto dos 
três parâmetros, normalmente um valor menor do que o valor atribuído a cada um dos parâmetros 
(Gogu e Dessargues, 1999). 
O Índice de vulnerabilidade é obtido pelo produto da multiplicação dos valores atribuídos 
a cada parâmetro. O resultado pode variar de 0 a 1, indicando as classes de vulnerabilidade 
natural. Estes referidos índices pontuais foram obtidos no presente trabalho através de dados de 
poços. 𝐼𝐺𝑂𝐷 = 𝐼𝐺×𝐼𝑂×𝐼𝐷 
 








Figura 10- Sequência de passos usados no método GOD para avaliação da vulnerabilidade do aquífero à contaminação (Foster et 
al., 2006).  
 
O valor máximo do índice é 1,0, representando uma vulnerabilidade máxima. O valor 
mínimo é 0,016, se houver aquífero, ou mesmo zero se não houver aquífero (Lobo Ferreira et 
al., 2009). A Tabela 3 resume as classes de vulnerabilidade do aquífero pelo método GOD. 
 
Tabela 3- Classes de vulnerabilidade do aquífero segundo o método GOD. (Adaptada de Barboza et al., 2007 in de Souza, 2009). 
Intervalo Classe 
0 – 0,1 Insignificante 
0,1 – 0,3 Baixa 
0.3 – 0,5 Média 
0,5 – 0,7 Alta 






Segundo Foster et al.,(2006) o parâmetro relacionado à “profundidade do nível freático  
ou topo do aquífero confinado (D)” tem um papel importante na metodologia GOD, uma vez que 
pequenas alterações no valor desse parâmetro alteram significativamente o índice de 
vulnerabilidade. Portanto, nas áreas onde se encontram os níveis mais rasos permitem que o 
contaminante chegue mais rápido à zona saturada, devido à menor distância que o contaminante 







Capítulo 4- Perímetros de proteção das águas 
subterrâneas 
 
Um perímetro de proteção pode ser definido como um conjunto de zonas ou áreas, 
criadas mediante restrições específicas de cada zona, sobre as atividades socioeconómicas, o 
ordenamento e a ocupação do território na superfície de influência de uma captação de água 
subterrânea, com o intuito de garantir a qualidade e a quantidade de água ao utilizador. Com 
esta delimitação, pretende-se reduzir o risco de contaminação, ou, caso aconteça, a 
contaminação, procurando evitar que o contaminante chegue às captações em concentrações 
consideradas perigosas (Prada et al. 2008).  
O perímetro de proteção de uma captação de água subterrânea é necessário para uma 
proteção completa contra os contaminantes degradáveis e não degradáveis. Para os 
degradáveis, considerando-se que o solo tem capacidade natural de atenuação do contaminante. 
Para os não degradáveis, é necessário uma diluição do fluxo principal, para diminuir a sua 
concentração. O mecanismo de diluição é predominantemente de advecção e dispersão, 
associados ao fluxo de água. Alguns contaminantes podem ser afetados por processos de 
degradação, adsorção e precipitação (Foster et al. 2006).  
 
4.1- Proteção das águas subterrâneas 
A delimitação de perímetro de proteção de uma captação de água, neste caso 
subterrânea, constitui uma ferramenta de gestão dos recursos hídricos subterrâneos, tendo em 
vista a sua preservação quantitativa e qualitativa. 
Angola ainda não tem uma Legislação que aborde sobre os Perímetros de proteção, por 
este motivo este trabalho enfoca sobre a Legislação portuguesa. Em Portugal, as captações de 
água subterrânea para abastecimento público de água para consumo humano, bem como a 
respetiva delimitação de perímetros de proteção, estão sujeitas ao disposto no Decreto-Lei n.º 
382/99, e ao disposto no artigo 37.º da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro) assim 







Com a publicação do Decreto Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, foram estabelecidas as 
normas e os critérios para a delimitação de perímetros de proteção de captações de águas 
subterrâneas destinadas ao abastecimento público. De acordo com este diploma, as entidades 
responsáveis pelas captações já existentes devem promover a delimitação dos perímetros de 
proteção, quer as captações se encontrem em exploração quer constituam uma reserva potencial 
de abastecimento de água subterrânea. 
Todas as captações de água subterrânea destinadas ao abastecimento público são 
obrigadas à proteção definida de zona de proteção imediata embora o Decreto Lei nº. 382/99 se 
aplicar às captações de água subterrânea destinadas ao consumo humano de aglomerados 
populacionais com mais de 500 habitantes ou cujo caudal de exploração é superior a 100m3/dia,  
O perímetro de proteção é a área contígua à captação na qual se interditam ou condicionam 
as instalações e as atividades suscetíveis de poluírem as águas subterrâneas. 
As zonas pertencentes a um perímetro de proteção de uma captação de água subterrânea 
são a zona de proteção imediata, a zona de proteção intermédia e a zona de proteção alargada, 
tal como ilustra a Figura 11. 
 
Figura 11- Desenho esquemático das zonas de proteção dos poços (adaptado de Krijgsman & Lobo Ferreira, 2001). 
 
A Zona de Proteção Imediata é a zona mais próxima da captação, onde não é permitido 







atividade da própria captação; na sua restrição pode ser usado um padrão temporal, por 
exemplo, um tempo de propagação de 24 horas (ITGE, 1991, in Moinante, 2003) ou um intervalo 
fixo espacial de pequeno alargamento.  
A Zona de Proteção Intermédia, é a zona que abrange a anterior, com o papel de proteger 
o aquífero perante a poluição microbiológica, antes de esta atingir a captação; deve admitir, 
apesar de ser detetada a poluição, um período de resposta razoável para que sejam tomadas as 
medidas obrigatórias antes do poluente atingir a captação.  
A Zona de Proteção Alargada é área da superfície do terreno contígua exterior à zona de 
proteção intermédia, destinada a proteger as águas subterrâneas de poluentes persistentes, tais 
como compostos orgânicos, substâncias radioativas, metais pesados, hidrocarbonetos e nitratos, 
onde as atividades e instalações são interditas ou condicionadas em função do risco de poluição 
das águas, tendo em atenção a natureza dos terrenos atravessados, a natureza e a quantidade 
de poluentes, bem como o modo de emissão desses poluentes.  
Em aquíferos costeiros com risco de intrusão marinha, o perímetro de proteção inclui 
também zonas de proteção especiais como prevenção ao avanço da cunha salina, medidas 
sempre justificadas com estudos hidrogeológicos específicos (Laureano, 2012). 
Os perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas destinadas ao 
abastecimento público visam assim: 
•  Reduzir e controlar a poluição das águas subterrâneas por infiltração das águas pluviais 
lixiviantes e de águas excedentes de rega e de lavagens; 
• Potenciar os processos naturais de diluição e de autodepuração das águas subterrâneas. 
• Prevenir, reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes; 
• Proporcionar a criação de sistemas de monitorização para a proteção dos sistemas de 
abastecimento de água com origem nas captações de água subterrânea, em situações 
de poluição acidental das águas. 
Resumindo, é realizada a delimitação de perímetros de proteção aplicando métodos 
hidrogeológicos apropriados que tenham em conta os caudais de exploração, as condições da 
captação e as características do sistema aquífero explorado. A fixação dos caudais de 






abastecimento público têm de atender, necessariamente, aos aspetos económicos, já que a 
delimitação dos perímetros de proteção das captações impõe restrições ao uso do solo em áreas 
significativas que se traduzem em custos económicos que se repercutem sobre o custo da água 
na origem. De facto, não se afigura razoável delimitar áreas de proteção e restrições excessivas 
se tal não se traduzir em benefício efetivo das águas subterrâneas. Pelo que se tem de exigir 
que os perímetros de proteção sejam baseados em estudos hidrogeológicos suficientemente 
rigorosos para evidenciarem a eficácia das medidas de proteção impostas (Decreto Lei n.º 
382/99). 
No Artº.6º. do Decreto-Lei nº 382/99 são definidas as servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública nas diferentes zonas de proteção às captações: Na zona de 
proteção imediata é interdita qualquer instalação ou atividade, com exceção das que têm por 
finalidade a conservação, manutenção e melhor exploração da captação. Nesta zona o terreno 
é vedado e tem que ser mantido limpo de quaisquer resíduos, produtos ou líquidos que possam 
provocar infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade da água de captação. Na zona 
de proteção intermédia podem ser interditas ou condicionadas as seguintes atividades e 
instalações quando se demonstrem suscetíveis de provocarem a poluição das águas 
subterrâneas: a) pastorícia; b) usos agrícolas e pecuários; c) aplicação de pesticidas móveis e 
persistentes na água ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou bioacumuláveis; 
d) edificações; e) estradas e caminhos de ferro; f) parques de campismo; g) espaços destinados 
a práticas desportivas; h) estações de tratamento de águas residuais; i) coletores de águas 
residuais; j) fossas de esgoto; l) unidades industriais. m) cemitérios; n) pedreiras e quaisquer 
escavações; o) explorações mineiras; p) lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
recolha e armazenamento de água ou quaisquer substâncias suscetíveis de se infiltrarem; q) 
depósitos de sucata. Na zona de proteção intermédia são interditas as seguintes atividades e 
instalações: a) infra estruturas aeronáuticas; b) oficinas e estações de serviço de automóveis; c) 
depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbonetos e de resíduos perigosos; d) postos de 
abastecimento e áreas de serviço de combustíveis; e) transporte de hidrocarbonetos, de 
materiais radioativos ou de outras substâncias perigosas; f) canalizações de produtos tóxicos; g) 
lixeiras e aterros sanitários.  
Na zona de proteção alargada podem ser interditas ou condicionadas as seguintes 






subterrâneas: a) utilização de pesticidas móveis e persistentes na água ou que possam formar 
substâncias tóxicas, persistentes ou bioacumuláveis; b) coletores de águas residuais; c) fossas 
de esgoto; d) lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à recolha e armazenamento de 
água ou quaisquer substâncias suscetíveis de se infiltrarem; e) estações de tratamento de águas 
residuais; f) cemitérios; g) pedreiras e explorações mineiras; h) infra estruturas aeronáuticas; i) 
oficinas e estações de serviço de automóveis; j) postos de abastecimento e áreas de serviço de 
combustíveis; l) depósitos de sucata. Na zona de proteção alargada são interditas as seguintes 
atividades e instalações: a) transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioativos e de outras 
substâncias perigosas; b) depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbonetos e de resíduos 
perigosos; c) canalizações de produtos tóxicos; d) refinarias e indústrias químicas; e) lixeiras e 
aterros sanitários. 
 
4.2- Critérios  
Os critérios utilizados para a delimitação de perímetros de proteção consistem na 
combinação de aspetos hidrogeológicos ou outos, de origem legal ou administrativa, 
relacionados na maioria das vezes com ocupação do solo. Para efetuar os processos de 
delimitação de perímetros de proteção devem ser considerados os seguintes critérios segundo 
(Lobo Ferreira et al., 2009). 
Distância: baseia-se na delimitação de uma área definida por um círculo cujo a captação 
se localiza no centro. É um critério simples e rápido mas não incorpora os fluxos da água 
subterrânea nem os processos de transporte de poluentes, o que pode resultar a uma proteção 
menos eficaz. Acaba por ser considerado como uma proteção de nível reduzido, sendo preferível 
a sua implementação à total inexistência de zonas de proteção. Normalmente é usada numa fase 
preparatória do estudo de delimitação dos perímetros de proteção. 
Rebaixamento: neste critério o rebaixamento ocorre quando a água de um aquífero é 
sujeita a extração. É o termo aplicado à descida do nível piezométrico na vizinhança da captação, 
criando um gradiente que conduz a água até ao ponto de descarga. Este critério define o 
rebaixamento ou área de influência e deve-se ter em conta as direções de fluxo subterrâneo da 






Tempo de propagação: este critério traduz o tempo que a água subterrânea e/ou um 
poluente demora a alcançar a captação, partindo de um ponto localizado no interior da zona de 
contribuição. 
A legislação Portuguesa específica o tempo de percurso em 50 dias para a zona de 
proteção intermédia e em 3.500 dias para a zona de proteção alargada relativamente às 
captações de água subterrânea destinadas ao abastecimento público no Decreto-Lei nº382/99. 
Critérios hidrogeológicos: Estes critérios baseiam-se na definição da área geográfica 
que contribui com água para a captação com base nas divisórias hidrogeológicas e/ou em outras 
entidades físicas e hidrogeológicas que controlam o fluxo subterrâneo. Esta área geográfica 
corresponde à zona de contribuição da captação e poderá ser utilizada como zona de proteção 
partindo do princípio de que um poluente lançado nessa zona pode eventualmente alcançar a 
captação sob o gradiente hidráulico em questão.  
Poder autodepurador do terreno/captação de assimilação: Este critério considera a 
capacidade que a secção saturada e/ou não saturada que o aquífero tem, para imobilizar ou 
atenuar a concentração dos poluentes que o atravessam, antes de alcançarem a captação. Essa 
atenuação é possível através de processos como a diluição, dispersão, absorção-adsorção, 
precipitação química ou degradação biológica, que atuam de modo diferente para cada poluente. 
Torna-se assim possível a determinação da extensão de terreno que o poluente tem que 
atravessar, até alcançar concentrações aceitáveis para o consumo humano. 
 
4.3- Metodologias  
As metodologias de delimitação de Perímetros de Proteção são diversas, a sua escolha 
dependerá do tipo de aquífero, do critério delimitador da informação e dos recursos disponíveis. 
A delimitação do perímetro de proteção deverá fundamentar-se em estudos que avaliem as 
características hidrogeológicas dos aquíferos, a vulnerabilidade à poluição das formações 








A escolha do método a ser aplicado dependerá de diversos fatores como as 
características do local, o tempo de execução, os dados disponíveis, a experiência do usuário, 
entre outros aspetos. Essas áreas de proteção podem ser modificadas ao longo do tempo, já que 
o regime da água subterrânea é um sistema dinâmico e sua alteração pode envolver o 
surgimento de novos dados hidrogeológicos (Foster et al., 2006).  
Para a proteção eficaz das águas subterrâneas deve-se impedir a implantação de 
qualquer atividade e/ou instalação potencialmente poluente na área de recarga da captação. 
Mesmo estando melhor protegidas que as águas superficiais, as águas subterrâneas, quando 
contaminadas recuperam a sua qualidade muito lentamente e de forma mais dispendiosa. Além 
disso, quando um aquífero é comprometido torna-se difícil restabelecer a sua condição natural, 
mesmo que a fonte poluente já esteja inativa (Moinante, 2003). 
 
4.3.1- Métodos geométricos 
4.3.1.1- Método do Raio Fixo Arbitrário  
Este método é relativamente simples e envolve a definição de uma área circular, com 
centro na captação cujo raio é escolhido de forma, mais ou menos, arbitraria. Essa escolha deve 
considerar as condições hidrogeológicas locais ou basear-se nas dimensões obtidas por outros 
métodos relativamente a outras captações existentes na mesma região (Lobo Ferreira et al., 
2009). 
Este método permite a produção de formas simplificadas de perímetros de proteção com 
base nos critérios de fronteira de fluxo e tempo de propagação. Se a porosidade, condutividade 
hidráulica e espessura saturada do aquífero forem uniformes, em toda a área, as formas 
simplificadas são obtidas variando apenas o caudal de extração. Se as características do 
aquífero variarem, torna-se necessário utilizar diferentes combinações com os parâmetros do 
aquífero e caudal de extração (Laureano, 2012). 
Apresenta como vantagem o facto de ser de aplicação bastante simples e rápida, ou seja, 
é facilmente aplicado e os custos de implementação são reduzidos, uma vez que não necessita 






4.3.2- Métodos Analíticos e Numéricos Simplificados 
São geralmente os métodos mais utilizados pois possibilitam a comparação com outras 
metodologias de delimitação de perímetros de proteção. Apesar do grande número de 
simplificações quanto à geometria e às influências exteriores nas águas subterrâneas, os 
métodos analíticos possibilitam soluções minimamente adequadas (EPA, 1994).  
No entanto estes métodos apresentam duas deficiências. A primeira resulta de 
considerarem uniformes as características do aquífero, não têm em consideração a existência 
de fronteiras hidrogeológicas (rios, lagos, canais), heterogeneidades no aquífero e a recarga. A 
segunda é a impossibilidade de calibração e validação do modelo, uma vez que, ao arbitrar 
determinada situação para o sistema, esta pode não representar a realidade (Laureano, 2012). 
Nos modelos analíticos, a orientação do perímetro de proteção, baseia-se nos dados 
referentes a direção do fluxo de água subterrânea. Os parâmetros utilizados são originados de 
estudos regionais ou medições diretas do nível hidrostático em determinadas captações e em 
determinados momentos (Barbosa, 2007). 
 
4.3.2.1- Método baseado na lei de Darcy 
A lei de Darcy relaciona a velocidade linear de escoamento no aquífero poroso com o 
gradiente e a condutividade hidráulica. De todas as equações, é a mais simples para calcular o 
tempo de propagação de um poluente, desde o momento da infiltração até alcançar a zona de 
extração ou a captação (EPA, 1994).  
 
                                     v= velocidade linear média ou velocidade real de escoamento      
                (m/dia); 
(1)                  K= condutividade hidráulica horizontal (m/dia);  
           i= gradiente hidráulico horizontal;  







Conhecida a velocidade média, pode ser calculado o tempo de propagação ao longo de 
uma determinada distância: 
  d= distância percorrida (m); 
(2)          v= velocidade linear média ou velocidade real de escoamento      
                (m/dia); 
                                                 t= tempo de propagação (dia); 
K= condutividade hidráulica horizontal (m/dia);  
          i= gradiente hidráulico horizontal;  
                                                 n= porosidade eficaz. 
 
Ainda pode ser calculada a distância aos limites que definem o tempo de propagação: 
                                               
(3)               d= distância da captação ao limite a proteger em relação ao    
                          tempo de propagação considerado necessário; 
v= velocidade linear média ou velocidade real de escoamento      
                (metros/dia); 
                                                 t= tempo de propagação (dia); 
K= condutividade hidráulica horizontal (m/dia);  
          i= gradiente hidráulico horizontal;  
                                                 n= porosidade eficaz. 
 
Esta equação é especialmente indicada para aquíferos porosos, não sendo adequada 
para meio fissurado ou carsificado. No caso dos aquíferos fraturados a lei só é válida se a 
densidade de fracturação permitir aproximações ao meio poroso. Pode usar-se em aquíferos 
confinados, com superfície piezométrica quase plana, ou em aquíferos livres, com superfície 
freática plana e pequeno rebaixamento relativamente à espessura saturada do aquífero ou com 
zona de ralos (< 10%). Pode ainda ser utilizada no cálculo do tempo de propagação de um 
poluente desde um ponto de entrada até um ponto a jusante da captação, mas apenas se as 






aquífero for homogéneo. A aplicação deste método implica uma razoável precisão na medição 
ou na estimativa da geometria do cone de rebaixamento (Laureano, 2012). 
 
4.3.2.2- Método do Raio Fixo Calculado 
Este método é relativamente simples e pouco dispendioso. O perímetro de proteção é 
definido a partir de uma equação volumétrica, que pode utilizar o tempo de propagação do 
poluente até à captação ou o rebaixamento do nível piezométrico.  
Com relação ao tempo de propagação, a equação permite calcular o raio de uma secção 
cilíndrica do aquífero, centrada na captação e, com capacidade de conter o volume de água 
captada durante um determinado tempo de propagação, esse tempo é necessário para que o 
potencial poluente seja minimizado até apresentar concentrações seguras antes de alcançar a 
captação (Moinante, 2004). Este método considera, que a superfície piezométrica inicial é 
horizontal, a captação é a única a drenar do aquífero com caudal constante e que não existem 
direções preferenciais de fluxo, com todas as linhas de corrente a convergirem para a captação. 
(Figura 12).  
Onde a porosidade eficaz é o único parâmetro hidrogeológico necessário aplicado 
segundo a equação volumétrica (4) cujo os valores se apresentam na Tabela 5. 
 
                          Q= caudal de exploração da captação (m3/dia);  
(4)            t= tempo de propagação (dia);  
                n= porosidade eficaz do aquífero; 
                H = espessura saturada na zona da captação (m);  










Figura 12- Definição de perímetro de proteção utilizando o método do raio fixo calculado (adaptado de Moinante, 2003). 
 
Este método pode ser também calculado utilizando o rebaixamento do nível piezométrico 
em alternativa ao tempo de propagação. Neste caso a equação utilizada na aplicação deste 
método é a Equação de Theis (5) para regime variável:  
 
     d= rebaixamento em um ponto a uma distância R da    
                     captação (m);  
(5)          Q= caudal de extração constante (m3/dia); 










 Em que u é uma equação auxiliar (6) relacionada com a função do poço, W(u), e possui 
a expressão seguinte: 
                                                                   r= raio da zona de proteção (m);  
              S= coeficiente de armazenamento do aquífero;  
  (6)        T= transmissividade do aquífero (m2/dia); 
               t= tempo decorrido desde o início da extração (dia).  
 
Definiu-se então uma função de poço, W(u), que não apresentando solução analítica, é 
resolvida por aproximação: 
     
                 T= transmissividade do aquífero (m2/dia); 
  (7)           s= rebaixamento no ponto localizado a uma distância r da  
                       captação; 
                                                      Q= caudal de extração constante (m3/dia); 
 
O método do raio fixo calculado, seja em função do tempo de propagação ou do 
rebaixamento, é um processo simples, pouco dispendioso, exige pouca experiência e os dados 
necessários estão quase sempre disponíveis. Porém, trata-se de um método pouco exato, uma 
vez que não considera todos os parâmetros hidrogeológicos que influenciam o transporte de 
poluentes, além de conduzir, na maioria das vezes, a uma área superior à obtida pelos restantes 
métodos (Laureano, 2012). 
Em resumo, pode inferir-se que resultados obtidos pelo método do raio fixo calculado, 
aproximam-se tanto mais da realidade quanto mais se assemelhem os parâmetros físicos do 
caso estudado, das condições matemáticas impostas no modelo de cálculo. Essas condições 
são as seguintes (ITGE, 1991):  
• Ausência de recargas anteriores;  
• O aquífero é homogéneo e isótropo em relação à permeabilidade;  






• A captação tem diâmetro igual a zero;  
• A captação atravessa completamente o aquífero;  
• A água captada é descarregada instantaneamente e não volta ao aquífero;  
• O fluxo de água é radial em torno da captação, não existem componentes verticais;  
• A superfície piezométrica regional é praticamente plana; 
 • O caudal de extração é constante.  
Dependendo do tipo de sistema aquífero o Decreto-Lei nº.382/99, estabelece valores 
para o raio do perímetro de proteção da captação (Tabela 4) obtido da equação (4).  
 










Zona de proteção intermédia 
 
Zona de proteção alargada 
 
Tipo 1 ..... 
 
r = 20 m 
 
r é o maior valor entre 40 m e r1 (t= 50 dias) 
 
r é o maior valor entre 350 m e r1 (t=3500 dias) 
 
Tipo 2 ..... 
 
r = 40 m 
 
r é o maior valor entre 60 m e r2 (t= 50 dias) 
 
r é o maior valor entre 500 m e r2 (t=3500 dias) 
 
Tipo 3 ..... 
 
r = 30 m 
 
r é o maior valor entre 50 m e r3 (t= 50 dias) 
 
r é o maior valor entre 400 m e r3 (t=3500 dias) 
 
Tipo 4 ..... 
 
r = 60m 
 
r é o maior valor entre 280 m e r4 (t= 50 dias) 
 
r é o maior valor entre 2400 m e r4 (t=3500 dias) 
 
Tipo 5 ..... 
 
r = 60m 
 
r é o maior valor entre 140 m e r5 (t= 50 dias) 
 
r é o maior valor entre 1200 m e r5 (t=3500 dias) 
 
Tipo 6 ..... 
 
r = 40m 
 
r é o maior valor entre 60m e r6 (t= 50 dias) 
 






    
                                                 ri (t)= raio do perímetro de proteção (metros);  
 Q= caudal de exploração (metros cúbicos por dia);  
 t= tempo necessário para um poluente atingir a captação (dia);  
          n= porosidade eficaz (percentagem);  
              H= espessura saturada na captação (metros). 
 
Sendo os seguintes tipos de sistemas aquíferos: 
Tipo 1 – sistema aquífero confinado cujo suporte litológico é constituído por formações 
porosas; 
Tipo 2 – sistema aquífero livre cujo suporte litológico é constituído por formações porosas; 
Tipo 3 – sistema aquífero semi-confinado cujo suporte litológico é constituído por 
formações porosas; 
Tipo 4 – sistema aquífero cujo suporte litológico é constituído por formações 
carbonatadas; 
Tipo 5 – sistema aquífero cujo suporte litológico é constituído por formações ígneas e 
metamórficas fissuradas; 
Tipo 6 – sistema aquífero cujo suporte litológico é constituído por formações ígneas e 
metamórficas pouco fissuradas e ou alteradas. 
 
Dependendo do tipo de rochas o Decreto-Lei nº.382/99 também estabelece valores 














Tabela 5 - Valores de referência da porosidade eficaz. (Fonte: Decreto-Lei 382/99). 
 
 
4.3.2.3- Método da Equação do Fluxo Uniforme 
A equação de fluxo uniforme tem sido bastante utilizada na delimitação de perímetros de 
proteção. A ocorrência de uma superfície piezométrica inclinada (Figura 13), gera um cone de 







Figura 13-  Definição do perímetro de proteção utilizando a equação de fluxo uniforme (Fonte: Moinante, 2003). 
 
Pode também ser aplicada em aquíferos livres, utilizando a espessura saturada do 
aquífero e considerando que o rebaixamento é inferior a 10%, relativamente à espessura 
saturada. A equação geral (8), para a determinação da fronteira da região que produz entrada 
de fluxo, numa captação em extração, é a seguinte (Todd, 1980):  
 
(8)                X,Y= coordenadas; 
         Q= caudal de extração (m3/dia);  
   K= condutividade hidráulica (m/dia);  
   b= espessura saturada (m); 






A definição da zona de contribuição baseia-se em duas equações (9 e 10) derivadas da 
equação anterior, e que representam, respetivamente, a fronteira de fluxo a jusante e a largura 
máxima da zona de contribuição a montante.  𝑋𝐿 = 123.5.6.7                (9)                    X,Y= coordenadas; 
                                                 Q= caudal de extração (m3/dia);  
            e                                               K= condutividade hidráulica (m/dia);  
 b= espessura saturada (m); 
                                                             i= gradiente hidráulico 




4.3.2.4- Método da Equação do Equilíbrio de Thiem 
 
Pela equação de equilíbrio de Thiem, o cálculo da distância de um determinado 
rebaixamento específico após alcançado o equilíbrio pode ser obtido da seguinte forma:  s = 12.3.;.6 . 𝑙𝑜𝑔ℯ @A@     (11)         s= rebaixamento relativamente à superfície  
                                                              piezométrica (m);  
Q= descarga (m3/dia);  
K= condutividade hidráulica (m/dia);  
b= espessura do aquífero (m);  
r= distância da captação ao rebaixamento (m);  
re= distância da captação ao rebaixamento nulo do  








A utilização da equação de equilíbrio de Thiem pressupõe que: 
• O aquífero é homogéneo e isotrópico; 
• O aquífero é infinito na sua extensão (i.e. não existem fronteiras ao fluxo no interior do 
cone de rebaixamento); 
• A superfície piezométrica regional é praticamente plana. 
 
4.3.2.5- Método da Equação de Hoffman e Lillich 
O método de Hoffman e Lillich é aplicável a meios homogéneos, onde se verifica um 
rebaixamento reduzido em relação à espessura do aquífero. Caso contrário, usa-se a equação 
de Todd (1964), a qual descreve o rebaixamento nas proximidades de uma captação num 
aquífero confinado, Figura 14 (Laureano, 2012): 
                h= nível piezométrico num determinado  
(12)            ponto (m);  
ln= distância desse ponto à captação (m);  
h0= nível hidrodinâmico da captação (m);  
hw= nível hidroestático (m);  
R= raio de influência (distância entre a  
      captação e o rebaixamento nulo) (m);  
r= raio da captação. 
 
O objetivo deste método é encontrar a distância l para a qual o gradiente i assume um 
valor tal que, ao calcular a velocidade Ve e a distância E correspondente, se encontram os 
mesmos valores para E e para l. Trata-se portanto, de um processo iterativo dado que se vão 












4.3.2.6- Método de Wyssling 
(Gradiente Hidráulico Inclinado) 
 
Esse método foi desenhado por Wyssling (ITGE, 1991) para otimização do Perímetro de 
Proteção que consiste no cálculo da zona de chamada de uma captação, admitindo aquíferos 
porosos homogéneos e procura posterior do tempo de propagação desejado.  
É um método que apresenta, comparativamente ao do raio fixo calculado, medidas mais 
protecionistas a montante que a jusante da captação, o que se torna interessante pois coincide 
com a zona preferencial de recarga, mas apresenta como desvantagem o facto de não ter em 
conta as heterogeneidades do aquífero.  
Se B for a largura da frente da zona de chamada- zona do aquífero na qual ocorre 
rebaixamento piezométrico e onde as linhas de fluxo se dirigem para a captação (Figura 15), 







        Q= vazão de extração (m3/dia);  
(13)              K= condutividade hidráulica (m/dia);  
  B= largura da zona de chamada; 
       b= espessura saturada do aquífero (m);  
       i= gradiente hidráulico (declive da superfície freática). 
 
O raio de chamada X0 (distância da captação ao ponto neutro a jusante) pode 
obter-se do seguinte modo:  
(14) 
 
e a largura B’ da zona de chamada, medida na perpendicular à direção do fluxo 





















Após a definição da zona de chamada é necessário determinar para o tempo de 
propagação pretendido na direção do fluxo, os seguintes parâmetros:  
 
• Velocidade eficaz: 
      𝑣𝑒 = D.EF                            ve – velocidade eficaz (m/dia)                                     (16) 
                                                        n – porosidade eficaz 
• 𝑙 para o tempo de propagação pretendido: 
        𝑙 = 𝑣𝑒	. 𝑡                        t – tempo de propagação (dia)                                    (17) 
• Distância a montante da captação (na direção do fluxo): 
        𝑆0 = JKJ K(KJMNO)2            S0 – distância correspondente ao tempo t no 
                                                         sentido do fluxo a montante da captação                (18) 
 
• Distância a jusante da captação (na direção do fluxo): 
        𝑆𝑢 = JKJ K(KJMN0)2          Su – distância correspondente ao tempo t no            
                                            sentido contrário do fluxo a jusante da captação       (19) 
 
4.3.2.7- Método das Formas Variadas Simplificadas 
 
Este método faz uso de padrões simplificados de perímetros de proteção, obtidos através 
do recurso a métodos analíticos, onde se aplicam dois critérios fundamentais, tais como, 
fronteiras de fluxo e tempo de propagação (Moinante, 2003). Segundo esta autora, a forma da 
área de proteção utilizada é então orientada em torno da captação, de acordo com o padrão de 
fluxo hídrico subterrâneo, onde se calcula, inicialmente, a distância da captação até ao ponto 
neutro (a jusante), e também a extensão lateral das fronteiras de fluxo hídrico subterrâneo. 








A aplicação deste método consiste na determinação da forma que melhor se ajusta à 
situação. Assim sendo, informações como: porosidade, condutividade hidráulica, 
transmissividade, etc., são muito importantes. Por exemplo, se estas propriedades forem  
uniformes em toda a área, as formas simplificadas são obtidas variando apenas o caudal de 
extração. Se, ao invés, as características hidráulicas do aquífero variarem, é necessário utilizar 
diferentes combinações de parâmetros do aquífero e caudais de extração. Apesar da relativa 
simplicidade do método, a sua eficácia diminui na presença de grandes heterogeneidades 
geológicas e de fronteiras hidrogeológicas não detetáveis.  
A Figura 16 mostra um exemplo de aplicação de formas simplificadas.  
 









4.3.3- Métodos numéricos 
Como se verificou anteriormente, os modelos analíticos apresentam algumas limitações 
visto que, para facilitar a resolução das equações, é necessário efetuar algumas simplificações.    
O que provoca uma distorção da realidade originando condições homogéneas no interior do 
aquífero. Os modelos semi-analíticos oferecem informações relativas ao fluxo subterrâneo e ao 
tempo de propagação no espaço e no tempo, através de expressões numéricas ou analíticas. 
Estes dados são, efetivamente, bastante úteis na definição de perímetros de proteção de 
captações de águas subterrâneas. Assim tornam-se mais flexíveis, incorporando ao mesmo 
tempo variações hidrogeológicas e pressões externas, sem que para isso seja necessário 
acrescer informações (EPA, 1994). No entanto, na maioria das vezes, os aquíferos não são 
homogéneos e os seus contornos não são polígonos regulares, de modo que se torna difícil ou 
impossível obter-se uma solução analítica. Surgiram então os métodos numéricos onde as 
equações diferenciais do fluxo subterrâneo são resolvidas utilizando técnicas de aproximação 
numérica obtidas através de discretização do aquífero e da solução de um sistema de equações 
com incógnitas obtidas da discretização (Feitosa, 1997).  
Os modelos “puramente” numéricos apresentam-se matematicamente com maior 
complexidade que os anteriores, permitindo solucionar problemas também mais sofisticados. 
Para a sua aplicação, é necessário estabelecer uma malha sobre o sistema de água subterrânea 
em estudo, onde um conjunto de valores e parâmetros é atribuído em cada nó, escolhido 
aleatoriamente (como por exemplo, nível freático ou piezométrico, condutividade hidráulica, 
espessura do aquífero). Esta ação denomina-se discretizar. A malha constitui a base de uma 
matriz de equações a serem resolvidas. O programa permite a previsão das alterações que 
surgem ao longo do tempo, com base nas soluções desse sistema de equações (Moinante, 
2003).  
A utilização destes modelos justifica-se apenas nos casos em que existe informação 
suficiente para suportar as necessidades de dados do programa. Quando é necessário estimar 
grandes quantidades de parâmetros, os modelos analíticos fornecem o mesmo nível de precisão 








Capítulo 5 – Enquadramento da área de estudo 
 
5.1- Caraterização geográfica e ambiental  
O presente caso de estudo encontra-se situado na província de Luanda. Luanda, que é 
a capital de Angola, ocupa uma área de 24.651 km2 correspondente a aproximadamente 2% do 
território nacional, confinada pelo oceano Atlântico (a Oeste) e pelas províncias de Bengo (a 
Norte), Cuanza Norte (a Este) e Cuanza Sul (a Sul). Como aplicação e análise da metodologia 
sugerida para a delimitação de perímetros de proteção de águas subterrâneas, foram 
selecionados para o efeito quatro (4) captações, situadas no município de Luanda, Belas e no 
município de Viana (Figura 17). 
 






5.2- Clima  
Segundo Palaque (1995), Angola está localizada na zona intertropical e subtropical sul. 
A proximidade em relação ao mar e, consequentemente, a corrente fria de Benguela - a qual 
exerce forte influência em toda região costeira sul; assim como também as características 
topográficas, são os fatores determinantes para a caracterização das duas principais estações 
climáticas no país. 
 A província de Luanda onde está inserida a área de estudo é caraterizada por um clima 
tropical quente e seco.  
A temperatura média anual do ar é de cerca de 24,5ºC, em que o valor máximo se verifica 
nos meses de Março e Abril atingindo valores na ordem dos 29ºC à 31ºC. Os meses mais frios 
são Junho, Julho e Agosto. Devido à grande evaporação das águas do mar, da latitude, assim 
como à influência da corrente fria de Benguela, a humidade relativa na capital é pouco variável 
e muito elevada apresentando um valor médio cerca de 80%. Para a Província de Luanda os 
valores de precipitação situam-se entre os 350-400 mm/ano, sendo o valor médio 367 mm/ano 
(Sicato et. al., 2007). 
Segundo a classificação de Koppen (Figura 18) Luanda está inserida na classificação de 
BSh (clima das estepes quentes de baixa latitude e altitude). 
 
 






5.3- Vegetação  
Os dados referentes a vegetação da área de estudo foram compilados através de 
informações extraídas maioritariamente das publicações feitas por Diniz e Aguiar (1966) e Diniz 
(1973). Segundo estes autores, na área de estudo aparecem distintas agrupações vegetais, 
quase todas denotando um xerofitismo mais ou menos acentuado, como consequência dos 
escassos volumes anuais de precipitações (158,6 mm média anual).  
As características que mais se destacam da vegetação segundo os trabalhos de Diniz, 
consideram que os principais tipos de flora estão representados por estepes de gramíneas como 
(Hyphaene gossweileri), palmeiras representados na (Figura 19) e catos (Aloé barbados) com 
10-15 cm de altura, arbustos espinhosos com 2 à 3m de altura.  
Outras espécies bem características da área de estudo, estão representadas pelas 
savanas de Setaria welwitschii, formações arbóreo-arbustivas de Sterculia, Euphorbia 
lingustroides, embondeiros (Adansonia digitata), galerias florestais edáficas e balcedos de 
Strychnos e gramíneas, Mangueiras (Mangifer Índica) e os cajueiros (Anaccardium occidental) 


















Na área de estudo os solos mais representativos englobam o conjunto das principais 
características morfológicas e físicas dos diferentes termos como (musseque e catete) utilizado 
localmente para identificar os solos. Os termos foram generalizados para toda a parte sedimentar 
do litoral, onde quer que seja que o mesmo ocorra. Existe uma estreita correlação entre os 
principais tipos de solos e as rochas de que derivaram por este motivo e como consequência 
existe diferentes tipos de solos com composição mineralógica diferente, dos depósitos rochosos 
que afloram na orla sedimentar do litoral onde os mesmos ocorrem, os aspetos texturais vão 
desde textura grosseira a textura fina (Pereira, 2011). 
Solos "musseques" caracterizam-se pela alta permeabilidade e de uma compactação e 
consistência muito baixa. Solo arenoso de cor vermelha (psamo-fersiálicos e psamo-rególicos) 
que constitui cerca de 85% da extensão total da mesma e se distribui na vasta plataforma 
Pleistocénica (plateaux de Luanda), (Miguel, 2006). Estes solos se apresentam de forma mais 
difusa na área de estudo. São localmente conhecidos por “areias de musseque’’ (Figura 20). 
 
 







É igualmente característico para a área, os solos denominados por Catete, que são 
representados pelos barros pretos e pardos (Diniz e Aguiar, 1966). 
Estes solos “catetes” são pesados estão diretamente relacionados com rochas argilosas, 
calcárias e margosas. Os solos catete têm grande representação na bacia sedimentar do 
Cuanza, relacionando-se a sua ocorrência com formações sedimentares do Terciário e, dentro 
destas, mais diretamente com estratos argilosos, margas e calcários do Oligo-Miocénico e 
Miocénico Superior. Os solos “Catete” caracterizam-se por solos minerais, pardos ou cinzentos, 
negros quando húmido, argilosos, com fração mineral fina constituída por argilas expansíveis, 
principalmente do grupo das montemorilonites, por esta razão é que tais solos são muito 
pegajosos e plásticos quando húmidos, extremamente duros e fendilhando larga e 
profundamente quando secos. São solos de capacidade produtiva elevada, pela sua tenacidade 
são muito difíceis de trabalhar (Pereira, Maria 2011). 
 
5.5- Geomorfologia  
Segundo De Andrade (1997), a paisagem que domina a região de Luanda e arredores é 
essencialmente monótona, constituída por quatro ordens de superfícies que são terraçadas 
subplanejantes, que resultam de diversas fases de modelamento realizadas em longos intervalos 
de relativa ausência de movimentos tectónicos verticais.  
A superfície mais ampla e contínua, de ordem II é geralmente designada como “terraço 
dos 100 m”, é suavemente ondulada com troços planares de inclinação muito baixa, contém raros 
“inselbergs” de alturas em torno de 10-20 m e corta as formações terciárias mais recentes: desta 
superfície apresenta cotas entre 70-90 m nos bordos externos adjacentes às áreas costeiras e 
penetra por mais de 50 km para o interior do continente, onde atinge cotas entre 150-170 m nos 
seus bordos mais internos (I ordem) que corta formações de idade Burdigliana á Este (E) da 
localidade de Bom Jesus.  
Ao longo do bordo externo do terraço de II ordem (ou “terraço dos 100 m”), encontram-se 
troços de terraços de muito menor extensão e continuidade longitudinal, mal conservados, que 







de III ordem) e 12- 25 m (superfície de IV ordem), respetivamente:  
A superfície de III ordem, situada entre 50-60m de cota, constitui uma paisagem 
erosional resultante da remodelação da superfície de II ordem, e é representada por formas de 
erosão fluviais (testemunhado pelo retículo hidrográfico, com vales suspensos de flancos suaves 
e baixo gradiente longitudinal que cortam as “Areias Vermelhas” e as “Areias Cinzentas” e se 
ligam – em alguns pontos de cotas mais baixas – a superfícies de abrasão marinha mais 
evidentes a cotas em torno de 50 m.  
A superfície de IV ordem é constituída por terraços marinhos de cotas máximas em 
torno dos 20 m, representados por depósitos arenosos de ambiente marinho e por corpos flúvio-
progradacionais presentes nas proximidades das costas baixas e nas adjacências das 
desembocaduras dos vales fluviais, e também por plataformas de abrasão que cortam o 
substrato nos troços de costa á falésia.  
 
5.6- Enquadramento geológico regional e local 
5.6.2- Evolução tectono-sedimentar da Bacia do Cuanza 
A Bacia do Cuanza é uma bacia cretácica e terciária que se estende por cerca de 300 km 
ao longo da costa oeste de Angola, em ambos os lados da foz do Rio Cuanza, entre o 8º e o 12º 
de latitude sul (Brognon & Verrier, 1965). Localiza-se no centro da margem continental angolana, 
sendo limitada a Norte pela Bacia do Baixo Congo e a Sul pela Bacia do Namibe (Figura 21). 
Ter-se-á formado durante o processo de rifte ligado à fraturação do supercontinente Pangeia, 
que na bacia em questão teve início no Neocomaniano (cerca dos 144 – 140 Ma), e com a 
consequente separação das placas Africana e Sul Americana no Cretácico Inferior (cerca dos 
127 – 117 Ma) (Hudec & Jackson, 2005). Este processo foi responsável nas margens análogas 
pela criação de bacias com evolução geológica similar como é o caso da Bacia do Cuanza 
(abrange a Sub-bacia de Benguela; Quesne et al., 2009) na margem angolana e as bacias de 









Figura 21- Localização das bacias sedimentares contíguas a Angola (modificado de Hudec & Jackson, 2005). 
 
Segundo Brownfield & Charpentier (2006), a evolução tectónica da Bacia do Cuanza pode 
ser subdividida em três estágios principais: Pré-rifte (Proterozoico tardio a Jurássico tardio), Sin-
rifte (Jurássíco tardio a Cretácico Inicial) e Pós-rifte (Cretácico tardio a Holocénico).  
Na Bacia do Cuanza, os sedimentos do Pré-rifte só muito recentemente foram alvo de 
sondagens, apresentando intercalações de chertes, dolomitos e calcários na sua parte imersa 
(Cazier et al., 2014). Por outro lado, acredita-se que na porção continental as rochas do pré-rifte 
correspondam a arenitos e conglomerados basais (Brownfield & Charpentier, 2006). O 
preenchimento sedimentar da bacia ocorreu após o rifte continental devido à subsidência térmica 









Figura 22- Margens conjugadas do Atlântico Sul, com bacias as conjugadas do Cuanza e de Santos representadas 
pelo círculo azul (Bryant et al., 2012). 
 
No início do estágio Sin-rifte (Neocomaniano), o processo de rifte deu origem a uma série 
assimétrica de horts e grabens na bacia, com inclinação paralela à linha de costa actual, com a 
consequente deposição de espessas sequências de depósitos fluviais e lacustres ricos em 
matéria orgânica que são, por excelência, as rochas geradoras deste período (Stark, 1991; 
Brownfield & Charpentier, 2006). As rochas do Pós-rifte consistem, na fase inicial (Aptiano), em 
sedimentos continentais, fluviais e lagunares, seguindo-se a deposição de extensas sucessões 
evaporitícas (Brownfield & Charpentier, 2006). Após a deposição das unidades evaporíticas 
(Aptiano) estabeleceram-se dois regimes de deposição. Sendo o primeiro transgressivo, 
consistindo em rochas carbonatadas e clásticas de plataforma, seguido de unidades 
progradacionais ao longo da margem continental (Brownfield & Charpentier, 2006). O segundo 
regime estabeleceu-se em condições de mar aberto, caracterizado por unidades margosas e 






Os depósitos do Santoniano ao Eocénico são caracterizados por sedimentos clásticos 
agradantes e retrogradantes intercalados com proporções variáveis de carbonatos, refletindo um 
período de nível de mar alto no Cretácico Superior (Anderson et al., 2000) . As condições de mar 
aberto cessam no Paleocénico – Eocénico, onde se verifica uma descida do nível do mar, dando 
lugar ao avanço da deposição de depósitos siliciclásticos continentais para oeste, cobrindo os 
depósitos marinhos (Stark, 1991). Do início do Eocénico ao final do Miocénico foi um período 
marcado por uma grande descida do nível do mar e ausência de depósitos, dando origem a 
fragmentação por erosão de grandes volumes rochosos, que se foram depositar na plataforma 
continental, o que deu lugar a uma sobreelevação e inclinação da margem para ocidente. Com 
a contínua regressão marinha do Cenozoico verificou-se a deposição de sedimentos 
siliciclásticos continentais do Pliocénico e Plistocénico em toda a bacia (Stark, 1991).  
 
5.7- Enquadramento geológico local 
Segundo a carta geológica da bacia do Cuanza (Total e Sonangol/1968 – 1972) a área 
de estudo, localiza-se na bacia sedimentar do Cuanza e caracteriza-se pelas seguintes 
formações da base ao topo (Figura 23): 
• Oligocénico  
Formação Quifangondo: Margas e argila com nódulos.  
• Miocénico - Pliocénico  
Formação Luanda - Cacuaco: Margas, argilas, calcário e grés.  
• Quaternário  















Quanto as sequências estratigráficas, na Bacia do Cuanza elas estão representadas 
pelas sequências pré-salífera e pós-salífera. Estas sequências encontram-se separadas por uma 
sequência salífera de espessura variável, marcando a passagem de condições de deposição 
continental para condições de deposição predominantemente marinha (Stark, 1991; Figura 24).  
Têm sido várias as contribuições litostratigráficas apresentadas ao longo dos anos para 
o enchimento da Bacia do Cuanza, onde se inclui a Sub-bacia de Benguela (Neto, 1961; Brognon 
& Verrier, 1965; Lapão & Pereira, 1971; Quesne et al., 2009, Guiraud et al., 2010; Cazier et al., 
2014; Segundo et al., 2014). A complexa organização espacial das unidades, aliada à tectónica 
e ao fraco conhecimento detalhado da sucessão sedimentar da Bacia do Cuanza, tem levado à 






Verrier (1965), Stark (1991), Brownfield & Charpentier (2006) não fazem referência à Formação 
Quelo do Pliocénico – Plistocénico. Guiraud et al. (2010) reconhecem a presença de depósitos 
continentais no intervalo em questão mas não referem a formação considerando o intervalo como 
uma lacuna. Por outro lado, Hudec & Jackson (2002) atribuem o intervalo à Formação Quelo, 
constituída por depósitos arenosos. Outros pontos de divergência incluem a posição 
estratigráfica das formações carbonatadas do Albiano que representam equivalentes laterais, e 
também a idade estratigráfica de algumas formações. A Figura 24 resume o quadro 
litostratigráfico assumido no presente trabalho, bem como as unidades a seguir descritas de 











Figura 24- Coluna litostratigráfica da Bacia do Cuanza, com base nos dados de Brognon & Verrier (1965), Stark (1991), Quesne et 






• Sequência pré-salífera 
Repousa sobre o soco cristalino pré-câmbrico, polifásico, constituído por rochas 
cristalinas e metamórficas (Stark, 1991). Estão representadas nesta sequência fácies 
continentais, laguno-deltaicas, litorais e sub-litorais (Brognon & Verrier, 1965). Envolve as 
seguintes duas formações:  
-Formação Cuvo inferior (Neocomaniano): formado por conglomerados, que apresentam 
fragmentos de rochas gnáissicas e outras metamórficas do soco cristalino, bem como arenitos 
(possivelmente de cor vermelho), cujo ambiente é fluvial ou lacustre.  
-Formação Cuvo superior (Barremiano - Aptiano): constituído por arenitos (grosseiros ou 
finos) com intercalações de calcários conquíferos normalmente ricos em ostracodos, de ambiente 
lagunar com uma evolução para fácies marinhas. De potencial enquanto rocha reservatório do 
pré-sal bem como rocha reservatório. 
 
• Sequência salífera 
Engloba um conjunto de formações do Aptiano e Albiano que chegam a atingir uma 
espessura na ordem dos 1500 m na parte central da bacia continental. Lateralmente, consistem 
em fácies detríticas a este, e carbonatadas a oeste (Stark, 1991). Esta sequência engloba as 
seguintes unidades:  
-Formação Sal Massivo (Aptiano): constituída por dolomite, anidrite dolomítica, e anidrite 
ou Halite. Esta sequência foi depositada num ambiente lagunar ao marinho. 
-Formação Binga (Aptiano-Albiano): formada por calcários oolíticos e bioclastos, calcários 
sublitográficos com dolomite microcristalina e anidrite, depositada num ambiente lagunar da 
plataforma continental. 
-Formação Tuenza (Albiano): representada por dolomites com ocorrência de anidrite por 








• Sequência pós-salífera 
As formações pós-salíferas ilustram as condições marinhas cada vez mais profundas que 
dominaram a bacia. Depósitos arenosos, continentais ou litorais,  acentuam a orla oriental da 
bacia. A sedimentação bacinal é constituída, sobretudo, por calcários margosos e por margas 
pelágicas (Stark, 1991). Envolve as seguintes unidades:  
-Formação Catumbela (Albiano): composta por calcarenitos e calcários marinhos com 
algas e corais, bioclásticos, pisólitos, fragmentos arredondados e calcarenitos conquíferos, 
depositada num ambiente marinho pouco profundo (plataforma);  
-Formação Quissonde (Albiano): depositada num ambiente de plataforma externa 
constituída por calcários margosos com fragmentos de conchas na base, e fragmentos de 
conchas na parte média e no topo; 
-Formação Cabo Ledo (Cenomaniano): caracteriza-se pela dominância das margas sobre 
os calcários conquíferos. Depositada num ambiente marinho de grande profundidade cuja idade 
é Cenomaniana;  
-Formação Itombe (Turoniano - Coniaciano): constituída por margas calcárias com 
amonites e intercalações arenosas. Esta formação foi depositada num ambiente de mar pouco 
profundo;  
-Formação N ́golome (Coniaciano – Santoniano): constituída por margas pelágicas 
caracterizada pelo seu conteúdo em microfósseis (Globotruncana);  
-Formação Teba (Campaniano - Maastrichiano): constituída por margas com calcários 
lumachélicos e restos de Inoceramus com níveis fosfatados. Depositou-se num ambiente de 
plataforma;  
-Formação Rio Dande (Paleocénico): constituída por margas castanhas e ocres que se 
intercalam com calcários gresosos ou siltosos (Brognon & Verrier, 1965); 
-Formação Cunga-Gratidão (Eocénico): constituída por margas gresosas com lentilhas e 
concreções calcárias e calcários silicificados. Depositadas num ambiente pelágico;  
-Formação Quifangondo (Aquitaniano): representada por argilas com intercalações 






plataforma externa a batial;  
-Formação Cacuaco (Miocénico superior): constituída por calcários com algas, 
equinoderme e bivalves, com calcarenitos; depositados num ambiente litoral a circo litoral;  
-Formação Luanda (Pliocénico): composta por margas castanhas com foraminíferos, 
areias litorais e grés com conchas, depositada num ambiente litoral;  
-Formação Quelo (Plistocénico): constituída predominantemente por depósitos arenosos 
de granulometría fina a média, de cor vermelha ferralitizadas, moderadamente a pobremente 
selecionada com percentuais baixos de matriz argilosa. É interpretado como produto de 
reelaboração em ambiente continental e considerado como depósitos recentes.  
A formação Quelo (Figura 25) ocupa mais de 70% da extensão superficial da zona de 


















5.8- Caracterização hidrogeológica 
Diz-se que as sucessões estratigráficas em volta de Luanda estão definidas por quatro 
formações principais que são: Quelo, Luanda, Cacuaco e Quifangondo de cima para baixo, estas 
se dispõem de forma subhorizontal com um ligeiro basculamento a Sudoeste (SW). O sistema 
aquífero Quelo-Luanda, é um sistema aquífero livre de idade compreendida entre o Pliocénico 
inferior e o Holocénico, é constituído por materiais detríticos com permeabilidade de 1-3 m/d (em 
particular nos sectores basais do mesmo); valores que contrastam com a notável e reduzida 
permeabilidade da formação Quifangondo (Burdigaliano) sobre o qual assenta (Miguel et al., 
2005). A litoestratigrafia dos materiais que constituem o sistema aquífero Quelo-Luanda está 
composta por argilas cinzentas e esverdeadas, com lentes milimétricas e descontínuas de areias 
amareladas muito finas; alternância de limos e areias fina de cor branca e amarelada, as vezes 
ferruginosas com pouca argila; areias finas, médias, grosseiras e heterométricas; alternância de 
conglomerados e areias principalmente quartzosas moderada e pobremente selecionadas com 
uma percentagem muito baixa de matriz argilosa, formada por caulinite, illite e abundantes óxidos 
de ferro.  
Os valores de permeabilidade obtidos em laboratório para as fácies mais representativas 
das formações Quelo e Luanda permitem concluir que ambas unidades se comportam de forma 
semelhante, no que diz respeito ao movimento das águas subterrâneas (Miguel, 2006). A grande 
extensão da formação Quelo e a considerável espessura da formação Luanda em alguns 
sectores, comparados com os que mostra a formação Cacuaco, são os fatores pelos quais 
(Miguel et. al., 2002) atribuem ao sistema aquífero investigado o nome de Quelo-Luanda. Este 
se encontra limitado em profundidade pelo teto da formação Quifangondo, que atua como base 
“impermeável” do sistema hidrogeológico. O conjunto deste sistema poderia funcionar como um 
sistema “multicamada” na qual, devido as numerosas variações laterais e vertical de fácies, a 
heterogeneidade joga importante papel. Isto supõe que as previsões e diagnósticos 
hidrogeológicos sobre situações concretas e pontuais poderiam não corresponder as pautas 












Capítulo 6- Caso de estudo 
 
O presente caso de estudo localiza-se na província de Luanda. Luanda que é a capital de 
Angola e muito importante tanto pela sua história, carácter administrativo e suas dimensões bem 
como pelo número da sua população. Como aplicação e análise da metodologia sugerida para a 
delimitação de perímetro de proteção de águas subterrâneas, foram selecionados para o efeito 
quatro (4) poços situados no município de Luanda, Belas e Viana (Figura 26). 
 
 
Figura 26- Localização das captações. 
 
Nessas áreas estão incluídas atividades que de alguma forma estão relacionadas com o 
desenvolvimento urbano, como: edifícios, estradas, obras de escavação, postos de combustível 






veículos, entre outros. O potencial de geração de carga contaminante causada por essas 
atividades é bastante variável, a depender de cada tipo.  
Para a concretização dos objetivos deste trabalho, começou-se o levantamento de dados 
em falta fazendo um levantamento de poços na referida área de estudo, no entanto não se 
obtiveram grandes informações porque algumas captações são bastante antigas e não existe 
qualquer tipo de projeto da sua construção ou da construção da infra-estrutura de proteção; 
outras captações são particulares e houve dificuldade em aceder informações necessárias. 
Alguns dos dados foram obtidos com visita ao local das captações e outros através de relatórios 
técnicos de algumas captações por uma ida as respetivas áreas onde estão inseridas tais 
captações.  
 
6.1- Área 1 – Estaleiro Central, Semente Viva 
Os poços da Área 1 estão localizados na província de Luanda, município de Luanda, 
distrito do Ngola Kiluanje. O mesmo ocupa uma superfície de 64 000 m2, na qual é numa unidade 
de prestação de serviços e armazenamento de materiais de construção. O regime de exploração 
das duas captações de água subterrânea existentes nas instalações é de: 7 dias por semana, 4 
horas por dia, durante todo ano, mediante o uso de bomba elétrica submersível com capacidade 
de extração de 2,22 L/s e uma potência de 7,5 cv. A granulometria dos depósitos associados a 
esses poços varia entre areias finas, médias, grosseiras e argilas. A recarga desses aquíferos 
ocorre por meio de infiltração de águas da chuva através do seu domínio poroso. O caudal 
extraído de cada um dos furos é de 8 m3/h. 
O sistema de captação no Estaleiro Central da Semente Viva dispõe de duas Estações 
de Tratamento de Água (ETA), onde a água é aproveitada para o consumo dos funcionários e 
execução das atividades internas como construção de obras, lavagem de viaturas, limpeza, 
irrigação, lavagem de vestuários e materiais domésticos.  
O poços estão ilustrados nas Figura 27 e 28. A Tabela 6 ilustra tanto as coordenadas 
geográficas como a profundidade de ambos. 







Figura 27- Poço 1 de água do Estaleiro Central, Semente Viva. 
 
Figura 28 - Poço 2 de água do Estaleiro Central, Semente Viva. 
 
Tabela 6- Localização de do poço 1 e poço 2. 
ID Designação Latitude (S) / Longitude (E) Profundidade (m) 
1 Poço 1 08° 46' 13.56'' / 13° 18' 06.72” 110 







6.2- Área 2 – Zona Industrial de Viana, Semente Viva 
O poço da Área 2 está localizado na província de Luanda, especificamente na Zona 
Industrial de Viana, dentro de uma fábrica de Sabão. A mesma ocupa uma superfície de 30 000 
m2, na qual funciona a fábrica e a captação de água subterrânea. O regime de exploração desta 
captação de água subterrânea é de: 5 dias por semana, 4 horas por dia, durante todo ano, 
mediante o uso de bomba elétrica com uma potência de 1,40 kW. A granulometria desses poços 
varia entre areias finas, grosseiras e argilas. A recarga desses aquíferos ocorre por meio de 
infiltração de águas da chuva através do seu domínio poroso. O caudal do furo é de 5 m3/h. 
Na fábrica de Sabão e Sabonete da empresa Semente viva, a água é usada 
essencialmente para a diluição da soda cáustica, que é usada na fabricação de sabão e 
sabonete. Também é usada para os balneários dentro das instalações.  
A Figura 29 ilustra o poço e a Tabela 7 tanto as coordenas geográficas como a 
profundidade do poço.  
O perfil litológico dos furos encontra-se nos Anexos I. 
 







Tabela 7- Localização do poço 3. 
ID Designação Latitude (S) / Longitude (E) Profundidade (m) 
3 Poço 3  8° 55' 36.30" / 13° 23' 26.51” 156 
 
 
6.3- Área 3 – Bita Tanque 
O poço da Área 3 está localizado na província de Luanda, especificamente no Bita 
Tanque, situado no município de Belas, dentro de uma propriedade privada.  
Este poço na altura da visita de campo estava a ser feito, sendo a posterior visitado 
novamente. A previsão do regime de exploração desta captação de água subterrânea é de 7 dias 
por semana, 5 horas por dia, durante todo ano, mediante o uso de bomba elétrica submersível 
com uma capacidade de 3,5 kW. A granulometria dos depósitos associados a esses poços varia 
entre areias finas, médias, grosseiras e argilas. A recarga desses aquíferos ocorre por meio de 
infiltração de águas da chuva através do seu domínio poroso. O caudal extraído de cada um dos 
furos é de 8 m3/h. 
A Figura 30 ilustra o poço e a Tabela 8 tanto as coordenadas geográficas como a 
profundidade do poço.  
Não foi possível aceder ao perfil litológico deste poço, no entanto os dados foram obtidos 


























Tabela 8- Localização do poço 4. 
ID Designação Latitude (S) / Longitude (E) Profundidade (m) 
4 Poço 4 9° 08' 27.20" / 13° 14' 39.90” 123 
 
6.4- Vulnerabilidade à poluição – aplicação do Índice DRASTIC 
O conhecimento da vulnerabilidade, de um sistema aquífero à poluição, é muito 
importante para a utilização correta do solo em torno desse sistema aquífero. Se um aquífero 
apresentar um valor de vulnerabilidade à poluição muito alto, é necessário condicionar qualquer 
empreendimento que possa afetar esse aquífero e, em situações extremas, o aquífero pode ser 
considerado com um qualquer estatuto de proteção, para garantir uma melhor da qualidade da 







Para a caraterização da vulnerabilidade à poluição da zona em estudo, aplicou-se o Índice 
DRASTIC e o Índice de GOD para as formações geológica. Uma vez que se trata do mesmo 
sistema aquífero achou-se relevante aplicar o método apenas a Área 1.  
Para a aplicação desta metodologia, foram atribuídos valores relativamente a 
caraterização dos parâmetros dos poços da área 1, para o como parâmetro D atribuiu-se o valor 
de 80m, para o parâmetro R utilizou-se a bibliografia de (Miguel, 2006) tendo como resultado 
uma taxa de infiltração de 249mm3/ano. Para o parâmetro A foi utilizado as caraterísticas dos 
poços, sendo eles constituídos maioritariamente por areias e de igual modo o parâmetro S. Para 
o parâmetro T foram utilizados dados retirados da bibliografia de (Miguel, 2006), tendo como 
resultado 4,5%. Para o parâmetro I foram utilizados dados retirados da bibliografia de Miguel 
2006, sendo constituído por areia e cascalho.   Por fim para o parâmetro C também foram 
retirados dados da mesma bibliografia tendo como resultado <4,1m/d. 
Os resultados da multiplicação dos índices e pesos de cada parâmetro e o resultado da 
vulnerabilidade encontram-se apresentados na Tabela 8. 
 











































































































6.5- Vulnerabilidade à poluição – aplicação do Índice GOD 
Para e análise da vulnerabilidade à poluição foi utilizada também a metodologia GOD, 
que é uma metodologia mais simplificada cuja principal vantagem é a facilidade de sua utilização 
e o facto de utilizar os parâmetros mais importantes, como profundidade do nível freático, 
litologias da zona vadosa e de camadas confinantes e condição do aquífero.  
O sistema aquífero Quelo-Luanda é considerado como aquífero livre. Desta forma, para 
o parâmetro G foi atribuído o valor: 0,6. Para o parâmetro O foi considerado o valor: 0,7 
correspondente as intercalações de areia, cascalhos, indicando assim um aquífero constituído 
litologicamente por depósitos de origem aluvial e fluvial, com baixo grau de fissuração e 
capacidade moderada de atenuação de poluentes. O parâmetro D foi considerado o valor: 0,6 
com base na profundidade média dos níveis piezométricos. 
Aplicando os mesmos valores a fórmula para o cálculo do índice de vulnerabilidade GOD 
obteve-se o valor: 0,42. 
IG = 0,6 x 0,7 x 0,6 = 0,42 
 
Na metodologia GOD a vulnerabilidade do aquífero é o produto dos três parâmetros. O 
peso do índice de vulnerabilidade varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de zero (0), significa que 
o aquífero é menos vulnerável a contaminação e quanto mais próximo a um (1) mais vulnerável. 
A partir do resultado obtido é possível verificar que a área de estudo possui vulnerabilidade 
moderada, resultado este igual ao do índice DRASTIC. 
 
6.6- Perímetro de proteção - aplicação do método do Raio Fixo Calculado 
Para presente estudo utilizou-se o método do Raio Fixo Calculado, adaptado pelo 
Decreto-Lei nº 382/99, de 22 de Setembro (Legislação Portuguesa). Este, é um dos métodos de 
delimitação de perímetros de proteção que permite efetuar uma análise quantitativa, 
necessitando de dados mais gerais sobre as condições hidrogeológicas do aquífero, por este 






A escolha do método do Raio Fixo Calculado vem no seguimento de algumas 
caraterísticas apresentadas por este método no ponto 4.3.2.2, que se consideram mais 
adequadas as respetivas áreas de estudo. 
Com base neste critério, efetuou-se o cálculo das áreas de proteção das Zonas 
Intermédia e Alargada para cada uma das áreas de estudo de acordo com o tipo de sistema 
aquífero e o raio da Zona Imediata está fixado no quadro legislativo. 
Para os parâmetros utilizados na aplicação desta metodologia foram atribuídos valores 
de acordo com bibliografias de referência e trabalhos desenvolvidos em áreas de estudo com 
caraterísticas semelhante mas este facto não afeta o objetivo primordial deste estudo: 
• O valor de caudal (Q) utilizado corresponde ao caudal encontrado nos dados obtidos pela 
empresa responsável pelo licenciamento das captações uma vez que não foi possível 
fazer ensaios de caudal. 
• O valor da porosidade eficaz (n) tem como base o valor do anexo do Decreto-Lei nº 
382/99 para as formações aquíferas em rochas não consolidadas e no caso de estudo 
areias. 
• O valor da espessura saturada (H) que é correspondente ao valor medido na vertical entre 
a base da captação e o topo da superfície freática, com a inexistência da profundidade 
do tubo ralo, fez-se a diferença entre a profundidade e o nível estático observados nos 
dados adquiridos pela empresa de licenciamento das captações (Anexos I). 
• O valor do tempo (t) corresponde ao número de dias que resulta do tempo necessário 
para um poluente percorrer o raio fixo, num meio com determinado coeficiente de 
permeabilidade, de acordo com o Decreto-Lei nº382/99. 
A definição das zonas imediata, intermédia, alargada de acordo com a equação 4 
resultam da aplicação dos dados representados na Tabela 9 e estão ilustradas nas Figuras 30, 


















r = (m) 
Zona 
Intermédia 
r = (m) 
Zona 
Alargada 
r = (m) 
Poço 1 192 25 30 40 2,01 16,89 
Poço 2 192 25 50 40 1,49 12,47 
Poço 3 120 25 39 40 1,39 11,69 
Poço 4 192 25 61 40 1,35 11,3 
 
Tendo em conta o Decreto Lei nº 382/99, as captações em estudo, enquadram-se em 
sistemas aquíferos do Tipo 2, formações porosas, estabelece os seguintes critérios: 
• Zona de Proteção Imediata: r=40 m (r é o raio da zona de proteção);  
• Zona de Proteção Intermédia: r é o maior valor entre 60 m e (r para t=50 dias); 
• Zona de Proteção Alargada: r é o maior valor entre 500 m e (r para t=3500dias). 
Obtendo desta forma a Tabela 10 representando os valores para as referidas áreas de 
estudo sendo a posterior ilustradas nas Figuras 31, 32 e 33. 
 









r = (m) 
Zona 
Intermédia 
r = (m) 
Zona 
Alargada 
r = (m) 
Poço 1 192 25 30 40 60 500 
Poço 2 192 25 50  40 60 500 
Poço 3 120 25 39 40 60 500 










Figura 31- Perímetro de proteção nos poços 1 e 2. 
 







Figura 33- Perímetro de proteção no poço 4. 
 
Durante o reconhecimento da área foram identificados algumas possíveis fontes de 
poluição, apontadas nas Figuras dos perímetros de proteção. Pode-se observar melhor algumas 
destas práticas em Anexos II. Estas práticas na maioria das vezes geram alterações na 
drenagem natural, os níveis freáticos, a paisagem e transportam consigo materiais 
contaminantes, tornando-se necessário prever, evitar ou atenuar tais efeitos com medidas 
apropriadas evitando que os poluentes de diversas origens atinjam as principais fontes de 














Capítulo 7- Considerações Finais 
 
Sendo as águas subterrâneas um recurso estratégico, que merece proteção contra 
agentes nocivos e ações prejudiciais, recomenda-se que se deve adotar estratégias que evitem 
a chegada de contaminantes aos aquíferos.	Uma vez que a presença destas substâncias pode 
trazer consequências negativas em vários aspetos. Efeitos negativos para a saúde pública, 
particularmente nas condições sanitárias; efeitos negativos económicos, nomeadamente na 
conservação dos sistemas de abastecimento; efeitos negativos a nível social principalmente na 
aceitabilidade da água para os consumidores. Para facilitar todos estes aspetos foram criados 
padrões de potabilidade, sendo uma água potável quando satisfaça todos os padrões.  
A definição de perímetros de proteção tem sido um método eficaz de efetuar a prevenção 
dos recursos hídricos, especialmente quando estes instrumentos são complementados pela 
implementação de monitorização e alerta para os diferentes níveis de proximidade das captações 
de acordo com o grau de risco associado. Partindo do princípio que determinada substância ou 
processo gerador de poluição não se encontra ainda dentro da zona a proteger, o sistema de 
monitorização e alerta deverá detetar com a antecedência mínima necessária o poluente, para 
que sejam tomadas as medidas necessárias para que estes não atinjam a captação, ou seja o 
sistema de alerta deverá ser acionado com a antecedência suficiente para evitar um problema 
de saúde pública.  
Para o cálculo da vulnerabilidade do sistema aquífero devido a escassez de certos dados 
foram usados os índices GOD e DRASTIC sendo recomendável, futuramente, aplicar outros 
índices e suas respetivas cartografias usando Sistema de Informação Geográfica, nas fases para 
estabelecer comparações entre eles e ver o que melhor representa a área de estudo uma vez 
que a elaboração de mapas de vulnerabilidade constitui uma das etapas na qual as atividades 
de gestão e proteção da água subterrânea possam apoiar-se, orientando os profissionais quanto 
ao planeamento ambiental e territorial no que diz respeito a criação de estudos de monitorização 
dos riscos de contaminação e de qualidade das águas seguido de definições de áreas de 








O método do Raio Fixo Calculado é um método simples e pouco dispendioso. No entanto, 
os resultados pouco precisos, por se tratar de um método que considera um número muito 
limitado de fatores, e que não leva em conta aspetos importantes como o gradiente hidráulico, 
limites de fluxo entre outros. Sobretudo este método pode representar mais valia numa fase 
inicial do estudo dos perímetros de proteção de captações de água subterrânea. 
Angola não apresenta rede nacional de monitorização de águas subterrâneas, por esse 
motivo há uma lacuna de informações a respeito das águas subterrâneas que ficou evidenciado. 
Há pouca fonte de informação sobre esse tema desta forma os dados sobre as caraterísticas do 
aquífero referido no trabalho também é escasso. 
Considerando importante esta temática, recomenda-se como decorrência deste trabalho 
mais estudos e pesquisas como a identificação e análise de diversos usos e ocupação do solo 
nas áreas de influência das captações subterrâneas; que se proponha medidas administrativas 
de proteção das áreas de captações; que se proponha um sistema de monitorização de 
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